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2ROMOVENTE:	 VEREADOR	 GOULART
•

DISPÕE SOBRE DENOMINAÇÃO DO CLUBE DA COMUNIDADE PARQUE

AMÉRICA "GELZA TEIXEIRA SANTOS PINHO", E DÁ OUTRAS

'PROVIDÊNCIAS. (REF. CLUBE LOCALIZADO A RUA ROSÁLIA GIANINI

CONDE N°272. NO BAIRRO PARQUE AMÉRICA).

EMENT A:

ARQUIVADO EM ly 10112-007
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	 SAO PAULO
Tereaclor Antonio (-Q oulart

LIDO HO

S

ROJETO DE LEI N° 01 - PL . C,
01- 0083/2008

"Dispõe sobre denominação do

nidade Parque América "Geiza Teixeira Sant

e dá outras providências"

EQUIPE E DEPinho'	 PUBLICA paiP	 NT ttlube da Co

26 FEV 2008	 I26 FEV 2008

ANTONI6 G ULART

CAIARA MUNICIPAL DE

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:
SGP.42

Art. 1° O Clube da Comunidade localizado à Rua Rosália Gianini Conde n°

272 , no bairro PARQUE AMÉRICA , passa a denominar-se Clube da Bi

Comunidade Parque América "Geiza Teixeira Santos Pinho" .	 g

411
Art. 2° As despesas decorrentes da execução da presente , Lei correrão por 3

e
conta das dotações orçamentárias próprias.

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as

disposições em contrário.

Sala das Sessões, i‘ereir‘de 2008.

VEREADOR

Líder do PMDB

Palácio Anchieta :: Viaduto Jacarei, 100 - Sala 511 - Bela Vista - São Paulo - SP - 01319-900 :: Tel.: (11) 6824-4233 - Fax: (11) 6824-3969
Site: www.vereadorgoulart.com.br :: E-mail: vereadorgoulart@ig.com.br
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A~	 -A. Pertementar
FeF. 100.406
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
9abinete do Wereaclor Antonio Poulart

JUSTIFICATIVA

Atender a reivindicação da comunidade quando esta deseja homenagear a

aqueles que dedicaram parte de suas vidas à luta em prol de

melhoramentos e da qualidade de vida da região onde escolheram para

viver, é algo que um mandatário eleito não pode prescindir.

Assim é que submeto aos nobres pares a presente propositura que tem por

objetivo homenagear um membro da comunidade, dando seu nome ao

clube da comunidade do bairro.

A proposta segue instruída com a síntese biográfica e com a cópia do

atestado de óbito da homenageada.

Palácio Anchieta :: Viaduto Jacarei, 100 - Sala 511 - Bela Vista - São Paulo - SP - 01319-900 :: Tel.: (11) 6824-4233 - Fax: (11) 6824-3969
Site: www.vereadorgoulart.com.br  :: E-mail: vereadorgoulart@ig.com.br
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
9abinete do Wereacior Antonio

•

•

Gelza Teixeira Santos Pinto

• Faleceu com 56 anos.

• Residiu, por 32 anos, à Rua Rosália Grisi Sandoval.

• Foi casada com José Carlos Lopes Pinto, com quem teve 2 filhos -

Ronderson (Rondi) e Kátia Mara Lopes Hase. Estes lhe deram 3

netos - Mirelle (10 anos), Nathan (7 anos) e Gabriela (7 anos).

• Deu suporte para inúmeros eventos de sua iniciativa e realizados

pela Sociedade Amigos do Parque América, onde seu marido foi

presidente por três mandatos, durante o longo tempo de construção

do Ginásio "Gigantinho", atuando também nos movimentos e nas

festividades para obtenção de fundos para a construção.

• Deu suporte para inúmeras lutas em prol de melhorias para o bairro,

tais corno, luz, água, canalização da área onde hoje é o campo de

futebol, realizando e participando de diversas passeatas pelo bairro

em prol do asfalto em mutirão.

• Impediu invasões em áreas verdes.

Palácio Anchieta :: Viaduto Jacarei, 100 - Sala 511 - Bela Vista - São Paulo - SP - 01319-900 :: Tel.: (11) 6824-4233 - Fax: (11) 6824-3969
Site: www.vereadorgoulart.com.br :: E-mail: vereadorgoulart@ig.com.br
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47733. consta'	 o
0A assento	 t de GELZA TEIXEIRA SANTOS PINTO.de óbito
\A \	 • ,•	 ••••	 .	 .	 .	 .. •	 • l e Zw, f a 3. e c. .1. (.1 <.:‘ n o (1 Á. <A Ce-?I'l ove (1 e a (j os to (. 1 e do i s mi 1 e

III i Sei e	 ( 19/00/2007 ) ., (tx s 1. 6` h o r . a S , • ' :ji o Hos p :1 tal. S"ão
) Lu 1. z lio r um bi ,	 n (.:-? ;:s t e? Su b (1 1. s -1 r i to ,	 r e s 1. d e n t e e

1 d O (II i Ci. 1 i. a (1 a na Rua Rosal :i. c'a Grise Sandova :I.
•

r.1 40?,	 Ir) a r* d t.te AMO r" :i. Ca ,	 S"ão Paul O ,	 SP , d o ';x o
IIJ feminin o !, d e? cor branca.,	 p 1- aí' 5 s2to do lar„
1 1 1 1	 r A c" MÁ '1	 com	 96 anosoe' d p 1 i.1 -Acl p	 n ;t e' (-1 el I Pin '''''''' (Á il

I I setembro de 19; •10 natural	 ..iSp Abr r - -- BA.
.1111	 Filha de JOAQUIM MARTINS DOS SANTOS e de

1 1/ ORMINDA TEIXEIRA DOS SANTOS.

1	 .

	

Annibal Barros junior CRM 112 06062, que deu como	 1,	 ••	 e,	 •	 •	 .	 .	 •	 f	 .,	 3
/,,P, j' 
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O atestado de óbito foi firmado pelo Dr.

,	 choque hi povol@ mi co	 c,	 oagular'.	 in travascu la r
causa da morte: talencia de .„4.	 .....Fplos orgJos,

. •	 disseminada, neoplasia de colon.,

	

Registro feito em vinte e'.dois de agosto 	 Ai.5.
.1 de dois mil e,	 pu!	 O	 selta ment o	 foi ....reali za do	 no'	 i 4	 .
lin cemitério Girassóis (Parei.).

F
, [lis	 Foi declarante 3ose Carlos . Lopes Pinto L
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...5172v, livro B-014. Deixou os filhos: ROWDERSON e
• I	 . 	 1

\\ • KATIA MARA, maiores de idade. De:Uxou bens e n'ão.	 _	 ..i..

I	 2<)()

	

•;	 I;'•:•1:	 :: •

- tlernn te 
AI:

	

Á. •, 4 ,	 A Worizeida ..:. Ke 1 .I.	 C: ris til . : 11 a) imues dos siArl to s	 i
-	 ---
., ,--.7k .	 1-.,..,, 

.	 ) 
. ,.....

	

',•,,
	

Avenida Dr. Vital Brasil, 325- Bu pnlã :..12 P 05503-001 - São Pauln / S .	 .:( 11 3819-1188 / 3811-9632

	

.--- • t	 www.carloriodohulanta.com.br 	 -	 rtoriolnilanta@unl Cf1 111 br	 1:1

:!.

	

,...... ?	 ,	 0 0 . 8 ,11. sin?1. , ssno. n-olsol	 ..	 k•--Ir'..	 nrA-7An	 •E. •

	

1	 111111111111111111111111111R111:11111 i111111111111111111 	. 0089M -AA	 U3 Li- l 1-1- 1.1-	
•:i -	 '

	

n	 CUIM UlloP.i.lflovia,1NUDNIMSMADMI,il i.i1JZ I .MIU q.'•‘1'1;u1	 ::4 .

•-

, I i	
BUTANTA-BUTANTA

r:

,M
A

_.
(-:.? x ou I .1 	 amen .1 o - E: t'a	 e Á. '10 ra	 l c cj st ro 'fie 1. 1:

I"Cl O CO (II a	 c..? 1. 9:534/97

0 I- e I' e I- 1. (..)	 e i''d a (1 (.?? e: • dou 'fé
;

í.
Tão 20 de agostoS 2to Pau :I. o 2.0 cl e agos .1 o cl e 2. O () -	 •

eerigi
ev

a gaipa kisattior 7 ---- .	 2 .,;'....,.;

	

Ze4 effism	 .` 	

41.'.1.1,1;u1



fe se) (..,;

/ 3 /08

17)

CÂIIIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

Papel para informação, rubricado como folha n° 	

do processo n.° 0,4 — R. ?	 ?	 9 r-1 a-2_, 20  e) 	 (a) 	
Adelina Cicone Battochio
Assistente Parlamentar

Registro 100.406

Sra. Secretária,
Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento.

Inácio Veiga
Supervisor de Controle do Proc. Leg.

SGP-22

À Procuradoria— Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras.
o/e3 /02

1\ 4

ÂNGELA BO floir ANDREONI
Secretária de .oio Legislativo

SGP-2

RECEBIDO NA PROCURADORIA DA CÂMARA MUNICIPAL DE 
go PAULO

SETOR DE pEsausA E ASSESSORIA DE AN/1.112 PRÉVIA DAS PROPOSITURAS

EM_ 102k	 c<In
POR 2. -	 • 'o

Alt)A.	 Às:	 h`urimrprow4~~~rammanweemite~nrmarsoramamena~.~

' e.

\modo Catista

Ngad 
L.eg\ siativo

ockoc	
Superisor

Setor de Pesqiissa e Assessoria de knákise Prévia
OADISP '0.926

;



CÂMA—RA MUNICIPAt nE SÀO PAULO '1
Segua(rn) juntado(s). 'lesta data, o(s)
docurnento(a) de fls.  Z 
S. Paulo,  /3 /j o Eu,

•

RF. 51.695



"Raim d Batista
radar Legista iva Supervisor

Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia
OABISP n e 106.926

Folha _o	 C

Proceszo_ g3 	 lo
(//

SEBASTIAN:\ AMOR: MARQUES
FF. 51 !';;:!5CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e no
site www.prefeitura.sp.qov.br/leqislação, a respeito do assunto nada foi localizado.

São Paulo, 11 de março de 2008.

Raimu,Vdo\latista
Procurador Supervisor do getor de Pesq. e Análise Prévia

OAB/SP 106.926

SGP-2
Sra. Secretária.

Efetuada a pesquisa e análise, para prosseguimento.

SP., 12/03/08

À Com. de Constituição, Justiça
e Legislaçã,o Participativa.

1.3	 crog
	 I .....

ANGELA RDIN AI4DREONI
Secretária de Apoio Legislativo

SGP-2

Nado Anchieta- Maduto Jacarei, 100 São Paulo - P CEP 01319-900 fone (11)68244000 www.arnara.sp.gov.br
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Em  1	 O	 às	

SCIANCE R..."DOS SANTOS
R.F. 1C801
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Para relatar.
S3la da COMISSàO cie Co
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S3la da COMISSàO cie Co	 ,.._,„*. : . .,i , • tiça.
, Em: 2,5/ 0 /NO‘Z . /ip

Ao Nobre Vereatic,rIA Nobre Vereadora• Ao Nobre Vereadi

tiça.

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO..	 ..
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CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

I', .1. • n f

H
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Ri'.
Santos

São Paulo, 11 de abril de 2008.

25- 0E-SGP16
25- 0169/2008

Senhor Prefeito,

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Constituição,
Justiça e Legislação Participativa, e nos termos do art. 68 do Regimento
Interno, encaminho a Vossa Excelência fotocópia do Projeto de Lei n° 083/08,
de autoria do Vereador Goulart, que "Dispõe sobre denominação do Clube da
Comunidade Parque América Gelza Teixeira Santos Pinho, e dá outras
providências", solicitando que nos envie subsídios para que a Comissão
possa emitir parecer a respeito.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
meus protestos de elevado apreço e distintWconsideração.

AITONIO CARLOS RODRIGUES
Presidente

Anexo: fotocópias do PL n° 083/08 e do despacho da comissão solicitante.

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Gilberto Kassab
Digníssimo Prefeito da Cidade de São Paulo.

SGP15



~RA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

FoUn	 prot,

Ok - 'e)) ,t.P2 

Rninon5r. antos

Exmo. Sr. Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

Senhor Presidente:

Solicito a V. Exa. que encaminhe ao Executivo pedido de informação
para saber se o próprio, mencionado no projeto de lei n° 008312008, de autoria do
Nobre Vereador Goulart:

• 
	 - É bem público?

2° - Possui denominação oficial? Em caso afirmativo, qual o diploma
legal que o denominou?

3° - A denominação proposta (Clube da Comunidade Parque
América Gelza Teixeira Santos Pinho) constitui homonímia?

4° - A descrição e a localização do próprio no projeto estão corretas
e são suficientes para a sua perfeita identificação?

Esclareço que tais informações são necessárias ao seguro
pronunciamento desta Comissão no projeto de lei n° 0083/2008 e saliento a
importância de se enviar, junto ao oficio de praxe, cópia da folha deste pedido.

Sala da Comissão de Constituição, JustiOa e Legislação Participativa,

Presidente da Comissão de Consti ição, Justiça e Legislação Participativa
:WÇITONIO

DEFIRO

(ÇPIleg.

Ppz‘iinte

Paláciokknchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000 www.camara.sp.gov.br
if0083-08
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CÂMARA MUNICIPAL DESIN:'"	 C1.1t.1

São Paulo, 11 de abril de 2008.

Recebi Ofício SGP-15 n° 0169/2008, de

11/04/2008, solicitando informações acerca do PL 083/2008.

Anexo: fotocópia do PL n° 083/2008 e do despacho da Comissão solicitante.

15 ABR 2008

RECEBIDO

•

•
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15 - DOCREC
15- 1659/2008

GABINETE DO PREFEITO

Olt-cio	 /2 9 á6 1102 -
Ref.: Ofício SGP15 n2 0169/2008
Processo n2 2008.0.122.909-6

Senhor Presidente

' t D	 ) , .,-, •

''(All'!:.• .i‘ _ . __—	
.....ltt, pra.

• k,.. ',..irg"..-nüfic '' ásSantos -
áF, {,:.-' ....;1

í	
•

JAM/1_15467drs

Resp 83-08
• •.	 •

-	 .

• -{:_;1" ;.••'•	 ,j

Reportando-me ao ofício epigrafado, em atendimento

ao pedido de subsídios da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação

Participativa, encaminho a Vossa Excelência cópia da manifestação da

Secretaria de Esportes, Lazer e Recreação — SEME acerca do Projeto de Lei n2

083/08, de autoria do Vereador Goulart, que dispõe sobre a denominação do

Clube da Comunidade Parque América Gelza Teixeira Santos Pinho.

Na oportunidade, renovo a a Vossa Excelência meus

protestos de apreço e consideração.

CLOVIS DE BARROS CARVALHO
Secretário do Governo Municipal

Ao

Excelentíssimo Senhor

ANTONIO CARLOS RODRIGUES

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

07 t .1At 2003
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PREFERIRIA DA CIDADE DE

SÃO-PAULO •

Oficio n". 202/SEME—G/2008

11)X
-

SECRETARIA DE ESPORTES, LAZER E RECREAÇÃO
Assessoria Jurídica	 Feli12 1.

n.	 `Z-)-) 

	

São Paulo, 29 de abril. de t 2c9pAain(	sant
ihm •	 os

pc)c.

Santos

Ref: Memorando no 190/2008 — ATL III,
TID n.°23579805

)08 — ATL III,

o p; áieNInteressado: Câmara Municipal de São Paulo
Assunto: PROJETO DE LEI n. o 083/2008, do Vereador Goulart (PMDB)

Atl-III
Senhora Assessora Especial

• Trata o presente da possibilidade de se dar denominação oficial aos Clubes
da Comunidade, instituídos pela Lei 13.718/04 e regulamentados pelo Decreto
46.425/05, especialmente para o Clube da Comunidade localizado no Parque
América.

Efetivamente os Clubes da Comunidade ocupam bem público municipal,
através da permissão de uso, nos termos da legislação em vigor.

Depreende-se da legislação supracitada que "os Clube da Comunidade são
pessoas jurídicas de direito privado, legalmente constituídas sob a forma de
associação de pessoas para fins não econômicos" (art. 1. 0 . do Decreto 46.425/05).

São formadas por pelo menos duas entidades comunitárias, juridicamente
constituídas, cujos membros comporão a Diretoria Gestora e o Conselho Fiscal.

Assim, as duas entidades (ou mais) que se unem formam uma nova
personalidade jurídica, denominada Clube da Comunidade, onde definem nome,
diretoria, atividades no campo esportivo, recreativo e de lazer que serão
desenvolvidas, etc.

Tal como acontecia anteriormente, o Poder Público não interfere na
nomenclatura escolhida para o CDM ou Clube da Comunidade, que termina com a
extinção completa da sociedade.

No mais, nos reportamos às informações anexas para opinar pelo não
prosseguimento do presente.

São Paulo, 29 de abril de 2008.

ETE GIRON U UNIAN
9éfe de Gabinete em Exercício

SEME - PMSP
s AER 2Oças AER 2Oça30 AV. C•	 . ., . .1...

TRABALFIANDO POR ESPORTE, LAZER E RECREAÇÃO ;	 . . .
a Iraé, 35 — Sala 63— Moerna — São Paulo / SP — 04075-000 — Tel.: 3396-6417:- Fax: 5579-0390 	 ..	 %

\\Semegbc260 \MAssessoria 3uridica \ASSESSORIA JURIDICA \INFORMAÇÃO \ATL \ATL oficio 42-2008.doc 	 1 24
fr.., t)lbV
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• PREFEITURA DA CIDADE DE

SÃO PAULO

Folha de Inforrnação..-\.--.¥501.\
d:6

ÇN' teo

em 28104/2008 	 -\ Do Memor. 19012008 ATL III-SGM/ATL

Folh? rr
O — \2,2?

SECRETARIA DE ESPORTES, LAZER E RECR-En;6nC5
Departamento de Unidades Esportivas Auitihohlad4iDki

RR 10#1

f!r, nnn.

32

ísniitoR

Inf. 264/2008

INTERESSADO: SGM/ATL III.

ASSUNTO	 : Projeto de Lei 083108 — CMSP-Alteração de nome do CDC Parque
América

<,6.•

SEME-G
'Sr. Chefe de Gabinete

Quanto ao solicitado, esclarecemos que:
Conforme estabelecido pelo Decreto n° 46.425 de 04/10105, no seu

capítulo II, Art. 2°: "Os Clubes da Comunidade são pessoas jurídicas de direito privado,
legalmente constituídos sob a forma de associação de pessoas para fins não econômicos,
nos termos dos artigos 53 a 61 da Lei Federal n° 10.406, de 10/01/02, com existência .
legal condicionada ao registro dos atos constitutivos no cartório de Registro Civil
competente". 	 •	 .	 •

Neste caso específico, o referido Clube da Comunidade já possui o
Auto de Cessão n° 3.147, com o devido Termo de Transferência de Administração de
Imóvel Municipal, conforme cópias anexas, fato que demonstra que o P.A. n° 1989-
0.014.171-6, encontra-=se em fase final de tramitação.

Entendemos assim, que qualquer alteração poderá atrasar
substancialmente sua conclusão, considerando a necessidade de autuação de novo P.A.
junto a Secretaria Municipal de Gestão para o feito, inclusive com alterações cartoriais
em toda documentação, fato que provocará um gasto considerável para as associações e
seus dirigentes.

Assim sendo, s.m.j., a pretensão necessita obrigatoriamente de
parecer técnico jurídico da S.M.G.

Para prosseguimento.

:1-10ALIN

Departakento
DUEAT. G \

Rua Pedro de Toledo, 1591 — Moema — São Paulo / SP — 04039-034 - Tel.: 5088\6456/6427

nüDUEAT G e /2008
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SECRETARIA DE ESPORTES, LAZER E RECREig
Gabinete do Secretário',

I

s, Folha de informação n.°

Do TID 2357805, em 29/04/2008	 a) 	

INTERESSADO: SGM- ATL

ASSUNTO:	 Projeto de Lei 083/08.

Inf. 531 /2008 -SEME G

• Com as informàções prestadas pelo Departamento de Unidades

Esportivas Autônomas - DUEAT, encaminhamos o presente para prosseguimento.

São Paulo, 29 de Abril de 2008.

 
ETE GIRON UZW

Res dendo pela 'Chefia de Gabinete
Ij1pe 

SEME.G

Recebido em
/	 / 	

Alameda Iraé, 35 — Moema — São Paulo / SP — 04075-000 - Tel.: 3396-6544 — Fax: 5572-3833 	 ,
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Processr: n° ,k3 (°11---
Fábio de Castro PAlva
Reg. 11.120 (21

ã rpm"	 I	 do 1

CÂIVIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO 2-5	 9

Pelo expo

Ia

PELAcl

Sala C

i

(00083-08a)

17- RELCOM
17- 0217/2008

nstituição, Justiça e Legislação Participativa,
06 /

ç.!_,	 ••

LY"
c?

• É. sçj
16 - PAR
16- 0839/2008	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E

LEGISLAÇAO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0083/08.

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Antonio Goulart, que dispõe sobre

a denominação do Clube da Comunidade Parque América "Gelza Teixeira Santos Pinho",

localizado na Rua Rosália Gianini Conde, n° 272, no Bairro Parque América.

te ')

• Conforme o art. 1° da Lei Municipal n° 13.718, de 08 de janeiro de 2004, os Clubes

Desportivos Municipais passam a ser denominados "Clubes da Comunidade", com o

objetivo de desenvolver, no âmbito do Município de São Paulo, o "Programa Municipal de

Desenvolvimento do Esporte Comunitário".

Os Clubes da Comunidade são pessoas jurídicas de direito privado, revestidas da forma de

sociedades civis sem fins lucrativos por exigência legal (Lei Municipal n° 13.718/04,

regulamentada pelo Decreto n° 46.425/05), o que lhes confere autonomia em relação à

Administração Municipal.

Dessa forma, qualquer alteração da denominação de um Clube da Comunidade deve ser

proposta e analisada ela respectiva Diretoria , sendo vedado ao Poder Público Municipal

41,	 sobrepor-se a es .

Palácio Anchieta Viaduto Jacarel, 100 São Paulo\ SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.carnara.sp.gov.br 1
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Folha n°
do processo n°

Lizia Õshiro jap
Técnico Administrativo

RF 11.020

CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

São Paulo, 13 de agosto de 2008.

Memo SGP - 2 n2 31/08

Ao Nobre Vereador

Antonio Goulart (PMDB)

O PL n2 83/2008, de sua autoria, será tido como REJEITADO em

virtude de parecer pela ILEGALIDADE emitido pela Comissão de Constituição, Justiça e

Legislação Participativa, cabendo, entretanto, RECURSO AO PLENÁRIO, no prazo de 30

(trinta) dias, conforme o disposto no art. 79 do Regimento Interno.

Atenciosamente,

ÂNGELMIVF~NREONI
Secretária e Apoio Legislativo

RECEBIDO NO GABINETE
DO VEREADOR GOULART

Nome: exib140"...,	 RF:

Data: (3/0e/08 Hora:
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Stol de 2008Sala das Sessões,JS bessoes, • -	 '.stoi de 21/1

ANTO J'r - 4LART
VEREADOR

E
Folha n° 	  

do processo n O- $3/OR  1
Lizia Oshiro

Técnico Administrativo

 b(c)

RF 11.020

SAO PAULO
Pabinete do (Vereador  7 n1ono cÇoulart

11- REC
11- 0105/2008

RECURSO N°

Inconformado com o Parecer de Ilegalidade e Inconstitucionalidade ao

Projeto de Lei n° 83/2008 - de minha iniciativa, exarado pela D. Comissão

de Constituição. Justiça e Legislação Participativa, venho, nos termos e forma

regimentais, recorrer ao Egrégio Plenário.

1

Palácio Anchieta :: Viaduto Jacarei, 100- Sala 511 - Bela Vista - São Paulo - SP - 01319-900:: Tel.: (11) 3396-4233 - Fax: (11) 3396-3969
Site: www.vereadorgoulart.com.br: : E-mail: vereadorgoulart@ig.com.br



CM:IARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2 .

Papel para informação, rubricado como folha n° 	

do processo n.° 01 - 	 w.,3  de 2008	 05/01/2009	 (a) 	

Azia eáltito
Técnico Administrativo

RF 11020 - SGP-21

À SGP - 2

Sra. Secretária,

Nos termos do art. 275 do Regimento Interno (mudança de

legislatura), o presente processo preenche os requisitos para arquivamento.

05/01/2009

'212'ãji ‘142drLeite
rvisora de Apoio ao Plenário

SGP - 21

À SGP - 33

Sra. Supervisora,

Encaminho os presentes autos para arquivamento.

05/01/2009

Ângela B In Andreoni.
Secretária e Apoio Legislativo

SGP - 2
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Arquivado em  12/P91M 

O Func.° e.,"fr41YIPMe4.J61. 

r
LUCASMANUEL M T. ALVES SOR

TÉCNICO ADMINISTRATIVO
P,F. 11.234

UBIRMARA DE F. PRESTES FILIO
CONSULTOR TÉCNICO- HiSTÓRIA

RF. 1/2IS

•



Folha n°	 Processo
n°	 -5 3  Cie  -2-001 

Uto:tail.v1Pd	

UBIRAJARA DE F. PRÉÉTES FILSO
CONSULTOR TÉCNICO - HISTCCA

RF. 11.215

1PAL DE SÃO PAULO

REQUERIMENTO N°

Requeiro à Douta Mesa, na forma regimental, o desarquivamento das
proposituras abaixo relacionadas, de autoria do nobre Vereador ANTONIO
GOULART, por haver interesse no prosseguimento das mesmas.

01-0653/2008 Cria o dia dos devotos de São Jorge Guerreiro "Ogum"
01-0446/2008 Dispõe sobre a proibição de propaganda eleitoral no âmbito municipal
01-0428/2008 Institui o programa "S .ãõ Paulo Capital Brasileira do Esporte"
01-0402/2008 Obriga às concessionárias a plantarem árvores
01-0366/2008 Cria o Museu do Meio Ambiente
01-0113/2008 Alteração denominação da Praça Domingos Borges para Praça João

Azevedo
01-0085/2008 Denominação do Clube da Comunidade Veleiros Rubens Machado
01-0084/2008 Denominação do Clube da Comunidade Parque Dorotéia Alexander Stojan
01-0083/2008 Denominação do Clube da Comunidade Parque América Gelza Teixeira

Santos Pinho
01-0082/2008 Denominação do Clube da Comunidade Ipazure Luiz Monteiro Guedes
01-0081/2008 Denominação do Clube da Comunidade Vila Missionária Joel Policarpo

Magalhães
01-0030/2008 Isenção de IPTU (Imóveis Tombados)
01-0028/2008 Fixar e incluir no Calendário de Eventos da Cidade de São Paulo, o último

fim de semana do mês de fevereiro para realização dos Desfiles das Escolas
de Samba do Carnaval Paulistano

t01-0735/2007 Disciplina o uso dos vasilhames plásticos retorpaveiS'L
01-0702/2007 Denominação do CEU Parelheiros "Prol' Enegla Palma Leiie"-
01-0632/2007 Destinação de aposentos para hospedagem exC1usivagos4nâo fumantés"

a0 9em hotéis, motéis
01-0631/2007 Desinsetização periódica em veículos de TranbsportejPúblico
01-0555/2007 Inclui no Calendário Oficial do Município de S.PaulO à encenação da
Paixão de Cristo
01-0545/2007 Extinção da Zona de Uso Especial de Interesse Social ZEIS 4— SO 17
01-0510/2007 Construção de garagens em novas estações de transportes metropolitanos
01-0445/2007 Trânsito e estacionamento de veículos de propriedade de deficientes
físicos
01-0362/2007 Programa Plantando Vida
01-0357/2007 Caçambas em vias e logradouros públicos	

I RECEBID/g\ SG17í

13 - RDS
13- 00060/2009



r--.
FoihO „II 	 do Processo
no  ai '83 . „de _4RO._
	 kja.44--	

UBIRAJARA DE F. P TES FILHO
CONSULTOR TÉCNICO - HISTORIA

RF. 11.215

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

01-0298/2007
01-0251/2007
01-0220/2007
01-0173/2007
01-0172/2007
01-0124/2007
01-0116/2007
01-0028/2007
01-0002/2007

Regulamentação de distribuição de materiais promocionais
Declara Cidade-Irmãs Pomerode e São Paulo
Relatório de Impacto de Vizinhança - RIVI
Inclusão de Fisioterapeutas nos programas de assistência à saúde
Fisioterapeutas nos Centros de Educação Infantil - CEI
Proíbe alarmes sonoros em edificações
Inclui Mochila no kit de material escolar gratuito
Institui o Programa Bom de Boca
Denomina Fiori Giglioti o Museu do Futebol (substitutivo)

01-0692/2006
La

01-0691/2006
01-0631/2006
01-0541/2006
01-0540/2006
01-0520/2006
01-0491/2006
01-0477/2006
01-0462/2006
01-0435/2006
01-0434/2006
01-0430/2006
01-0429/2006
01-0401/2006
tombado
01-0390/2006
01-0251/2006
01-0244/2006
01-0210/2006
01-0209/2006
01-0167/2006
de S.Paulo
01-0135/2006
01-0093/2006
Barril

Denomina Pra' Adelaide Rosa Fernandes Machado de Souza o CEU Três
gos (veto total)
Denomina Prof. José Everardo Rodrigues Cosme o CEU Navegantes
Proíbe empinar pipas ou papagaios no âmbito do município
Equivalência ADIs
Semana sem multas no trânsito
Disciplina o emplacamento de imóveis situados no âmbito do município
Isenta IPTU das Lojas Maçônicas
Institui Rádio Ônibus
Exclui fisioterapeutas da restrição imposta pelo rodízio municipal
Altera a denominação da Estrada Itaquaquecetuba
Exclui veículos e utilitários de floriculturas do rodízio municipal
Dispõe sobre a circulação de veículos de tração animal
Incentivo fiscal para a realização de projetos esportivos
Concede incentivo fiscal aos patrocinadores de restauração de imóvel

Altera a denominação da Rua Verdun
Isenção de tarifa aos aposentados do sistema de transporte coletivo
Tempo máximo de espera para atendimento de telefonia celular
Altera a Lei Macena
Obriga indicação de autoria legislativa
Identificação de todos os veículos da Administração Pública do Município

Pórticos de entrada na cidade de São Paulo
Inclui no calendário Oficial do Município, o desfile do Bloco Banda do



Declara de utilidade pública da gleba que dá acesso ao Solo Sagrado de

Obriga afixação da letra do Hino Nacional Brasileiro nas escolas

Altera a denominação da Rua Anátema
Distribuição do material e uniforme escolar no 1° dia letivo
Implantação de assistência psicopedagógica em toda a Rede Municipal de

-FOtha 2i0  do Processo
no  Q'43 oe

GAP, 

USIRMARA DE F. PR8TES FLHO
CONSULTOR TÉCNICO - HISTOttA

RF. 11.215

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

01-0056/2006
01-0043/2006

01-0806/2005
01-0785/2005
01-0751/2005
01-0733/2005
01-0732/2005
01-0731/2005
01-0699/2005
01-0565/2005
01-0474/2005
Samba
01-0298/2005
Guarapiranga
01-0118/2005
municipais
01-0112/2005
01-0111/2005
01-0011/2005
Ensino

Cidade do Samba
Lista dos bens turísticos de valor excepcional permanente

Inclui no Calendário Oficial o evento INTERLAGOSFEST
Dispõe sobre a construção de arquibancadas no autódromo
Reorganiza o Hospital do Servidor Público Municipal
Determina colocação de placas alertando sobre rodízio municipal
Dispõe sobre o horário de atendimento público em bancos
Suspende multas para imóveis em área de mananciais
Linhas-guias para deficientes visuais
Fiscalização de atividades que geram poluição sonora
Condições a serem observadas no repasse de verbas para Escolas de

01-0554/2004 Contratação de serviços de controle de pragas
•	 01-0552/2004 Identificação da unidade de ensino em uniforme escolar

01-0201/2004 Proíbe tabagismo nos lugares que especifica (altera a lei N° 9.120)
01-0166/2004 Proíbe cenas de violência e sexo em "trailers"
01-0090/2004 Cria opção de data para pagamento do IPTU
01-0059/2004 Alvará de estacionamento (altera a lei N° 7.329)

Sala das Sessões,

JOOJI HATO
Líder da Bancada do PMDB
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SGP.33 — Sra. Supervisora: 	 RF.11218
Solicito o desarquivamento do processo assinalado no requerimento retro para

volta à tramitação.

IC j 0.1 /2009

À SGP.33 — Sra. Supervisora:

Ângela BfrOnAncfre^oni

Secretária de Apoio Legislativo

SGP. 2

À SGP.2 - Senhora Secretária,

Conforme solicitado pelo RDS N° 13 —	 /2009, segue o presente

expediente, para volta à tramitação.

Atenciosamente

SGP.33	 ca_ 	 de 200".9..

)r".
Viviane Ferreira Pó

Supervisora Arquivo Geral
SGP.33
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CAMARA MUNICIPAL DE

_.5A0 PAULO

REQUERIMENTO "P" 07 - RPS

07- 00004/2009

Requeiro, nos termos do Art. 72 do Regimento Interno, que as
proposições com pareceres pela ilegalidade (em anexo) sejam submetidas a nova
manifestação pela Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa,
tendo em vista, em especial, a alteração da Lei Orgânica pela Emenda n° 28/06, que
excluiu os "serviços públicos" do rol das iniciativas privativas do Prefeito.

•

t_..
;

Cr;

Sala das Sessões, em

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br
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CACARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo - SGP2

RECURSO DE ILEGALIDADE DESARQUIVADOS
- PL 704 /2007 , do Vereador ABOU ANNI (PV)

Denomina a Rua José Rodrigues de Souza, o logradouro público inominado, situado no Distrito do Parque do Carmo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 04/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

2 - PL 467/2005 • do Vereador ADILSON AMADEU (PTB)

• Dispõe sobre a obrigatoriedade da realização de exame toxicológico aos alunos da rede municipal de ensino fundamental, e dá
outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°91/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

e
3 - PL 310/2006 , do Vereador ADILSON AMADEU (PTB)

Inclui no currículo escolar da rede municipal de ensino de São Paulo, a disciplina de Orientação Política, e dá outras'
providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 73/06 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

4 - PL 389/2007 , do Vereador ADILSON AMADEU (PTB)

Institui o Projeto Grafite na Cidade de São paulo, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 111/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

5 - PL 546 /2007 , do Vereador ADILSON AMADEU (PTB)

Dispõe sobre a obrigatoriedade do Poder Executivo contratar apólice de seguro contra furto de veículos automotores para
ressarcimento de munícipes usuários do sistema rotativo de estacionamento "Zona Azul", que tiverem seu bem furtado durante
sua utilização.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 108/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

6 - PL 506/2006 . do Vereador ADILSON AMADEU (PTB)

Obriga o Executivo a proceder à instalação de Postos de Pronto Socorro nos terminais de ônibus localizados no Município de
São Paulo, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 126/07 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

7 - PL 762 /2005 do Vereador AGNALDO TIMÓTEO (PR)

Dispõe sobre a circulação de membros dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário nas vias expressas no Município de São
Paulo, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO - N° 35/06 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

8 - PL 389 /2006 .dos Vereadores ANTONIO CARLOS RODRIGUES (PR) E DOMINGOS DISSEI (DEMOCRATAS)

Autoriza o Executivo a alterar a forma de provimento dos cargos de Coordenador das Coordenadorias das Subprefeituras, e dá
outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 57/07 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

quinta-feira. 2 de abril de 2009 	 17:44:42	 Página 1 de 18
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/VPL 755 /2003 , do Vereador ATILIO FRANCISCO (PRB) 	 Wia do f----.---.,:s:fL----
•	 50

RE moo

Institui o Projeto Árvores do Brasil nas escolas da rede municipal de ensino de São Paulo, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 13/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

9- 50

10  - PL 792/2003 , do Vereador ATILIO FRANCISCO (PRB)

Institui o Programa de Educação Ambiental Água, Saúde e Qualidade de Vida nas escolas da rede Municipal de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 12/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

11 - PL 610/2007 do Vereador ATILIO FRANCISCO (PRB)

Altera a redação dos artigos 1°, 2°-e 3° da Lei n° 13.207, de 09 de novembro de 2001.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 02/08 CONTRA OS PARECERES DO MÉRITO

12 - PL 289/2004 , do Vereador ATILIO FRANCISCO (PRB)

Aik Institui a "passagem social" no Sistema de Transporte Coletivo no Município de São Paulo.
11/ DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 01/05 CONTRA O PARECER DE ILEGALIDADE

13 - PL 193 /2004 . do Vereador ATILIO FRANCISCO (PRB)

Cria o Programa de Combate à Desnutrição da Criança Pré-Escolar e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 11/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

14 - PL	 24 /2004 , do Vereador BETO CUSTÓDIO (PT)

Dispõe sobre a participação dos Fóruns Regionais dos Direitos da Criança e do Adolescente no processo de escolha dos
Conselheiros Tutelares, sobre os requisitos para os ocupantes dos cargos, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 7/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

15 - PL 379 /2004 , do Vereador BETO CUSTÓDIO (PT)

Cria o Parque Municipal do Lageado, no Distrito do Lageado.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 05/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

16 - PL 378/2004 do Vereador BETO CUSTÓDIO (PT)

-
Dispõe sobre a obrigatoriedade de implementação do Plantão Jovem em todas as unidades de saúde do município, e dá outras
providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 10/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

17 - PL 230/2008 do Vereador BETO CUSTÓDIO (PT)

Institui nas Escolas Municipais de Educação Infantil (EME1s) e Centros de Educação Infantil (CE1s) da Rede Direta do
Município de São Paulo o Cargo/Função em Comissão de Secretário de Escola.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 128/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

18 - PL 166/2008 do Vereador BETO CUSTÓDIO (PT)

7/

Institui nos Centros de Educação Infantil (CE1s) da Rede Direta do Município de São Paulo o cargo/função em Comissão de
Assistente de Diretor de Escola.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 141/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE
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19 - PL 206/2006 . do Vereador CARLOS APOLINAR10 (DEMOCRATAS)
Silvia do P. S. F. Caruso

Cria as "Coordenadorias das Bibliotecas Comunitárias", nas regiões de cada Subprefeitura da Capital, eUtaffovidências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 13 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

Folha 	
Proc. N°	 eã

20 - PL 57611998 , do Vereador CARLOS NEDER (PT)

Institui o Disque-Serviços/Serviço de Informações Sociais.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°44/00 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

21 - PL	 6/2002 , do Vereador CARLOS NEDER (PT)

Dispõe sobre a possibilidade de a Prefeitura Municipal de São Paulo receber remuneração pela realização de shows ou eventos
no interior de parques municipais.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°26/02 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

22 - PL 52/2003 . do Vereador CARLOS NEDER (PT)

• Dispõe sobre a criação do Programa "Banco de Talentos e CurríCulos" no Município de São Paulo. • -
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 37/03 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

23 - PL 273/1997 , do Vereador CARLOS NEDER (PT)

Dispõe sobre a criação do Alojamento Conjunto em Unidades Médico-Assistenciais hospitalares do Município de São Paulo
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 85/97 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

24 - PL	 40/1997 , do Vereador CARLOS NEDER (PT)

Dispõe sobre a comercialização de passe escolar e bilhete do trabalhador.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 9/97 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

25 - PL 959/1997 , do Vereador CARLOS NEDER (PT)

Dispõe sobre a publicidade da receita corrente e dos gastos com pessoal dos órgãos de administração direta e indireta do Poder
Executivo Municipal.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 37/00 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

26 - PL 675 /2001 , do Vereador CARLOS NEDER. (PT)

Altera redação dos artigo 1°, 3 0 e 4° da Lei n° 10.831/90. (Define fontes de custeio para o Carnaval Paulistano.)
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°25/02 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

27 - PL 204/2004 do Vereador DALTON SILVANO (PSDB)

Dispõe sobre a revogação das Leis Municipais n° 7.179, de 17 de setembro de 1968, n°7.707, de 17 de março de 1972, n°
7.960.de 22 de novembro de 1973 e n°8.130. de 4 de outubro de 1974, que dispõem sobre a concessão de terrenos nos
Cemitérios Municipais de Vila Nova Cachoeirinha, São Pedro, Dom Bosco e Vila Formosa, sobre a uniformidade de
regramento para todos os cemitérios municipais, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 67/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

28 - PL 807 /2003 do Vereador DALTON SILVANO (PSDB)

Dispõe da obrigatoriedade das empresas de ónibus urbanos, intermunicipais, interestaduais e internacionais e cooperativas de
peruas que operam no transporte público municipal de São Paulo a instalarem equipamentos de recuperação e reutilização da
água usada na lavagem de veículos para reaproveitamento com o mesmo fim.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 43/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE
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29 - PL 393/2008 do Vereador DONATO (PT)	 Silv;a doW-• C ,50
RF. /1.000

Altera a Lei n° 14.849, de 05 de abril de 2007.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 129/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

30 - PDL 4212005-. dos Vereadores DONATO (PT) E PAULO FIOR1L0 (PT)

Susta os efeitos do-Decreto Municipal n°45.868, de 02 de maio de 2005.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 81/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

73g"

31 - PL 214/2002 , do Vereador ELISEll GABRIEL (PS13)

Dispõe sobre a proibição da cobrança de consumação mínima obrigatórias em bares, restaurantes, danceterias e casas noturnas.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 18/03 CONTRA OS PARECERES DE MÉRITO

32 - PL	 87/2004 , do Vereador ELISEU GABRIEL (PSB)

AL Objetiva a reparar prejuízos morais e/ou pecuniários causados a Presos Políticos perseguidos e detidos por órgãos de repressão
TIF no período de 31/03/64 a 5/08/79.	 ..	 -

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 20/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

33 - PL 313/2007 do Vereador ELISEU GABRIEL (PSB)

Institui a meia entrada para professores da rede pública municipal em estabelecimentos que proporcionam lazer e
entretenimento corno: cinema, teatros, casas noturnas e de espetáculos, shows, estádios de futebol, apresentações circenses,
exposições, feiras e demais atos culturais.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 125/07 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

34 - PL 5/2003 , do Vereador ELISEU GABRIEL (PSB)

Dispõe sobre a não cobrança de multas de trânsito decorrentes de registros elaborados por radares móveis, contratados com base
em produtividade.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 19/03 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

35 - PL 743/2003 do Vereador ELISEU GABRIEL (PSB)•
Dispõe sobre a criação, composição, atribuições e funcionamento do consellho de representantes e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°01/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

36 - PL 421/2004 do Vereador ELISEU GABRIEL (PSB)

Denomina-se Guiomar Chaves Magdanelo. a rua sem nome, localizada entre a Rua Nicolas Bravo e a Rua Coronel José
Venâncio Dias no Jardim Nardine - Pirituba.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°144/07 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

37 - PL 408/2004 , do Vereador ELISEU GABRIEL (PSB)

Denomina Túnel Nicolino Spina a passagem subterrânea que se estende da Rua Maria Carolina até a Rua lbiapinópolis no
Bairro de Pinheiros.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 104/07 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE
Aprovação mediante voto favorável da maioria simples dos membros da Câmara.

38 - PL 541 /2001 do Vereador ELISEU GABRIEL (PSF1)

Dispõe sobre a obrigatoriedade das instituições bancárias, administradoras de shopings center, lojas e demais instituições,
estabelecidas na cidade de São Paulo, a conceder, no mínimo, a primeira hora de estacionamento gratuitamente.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 88/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE
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48 - PL	 84 /2008 do Vereador GOULART (PMDB)

	

Lé	 CP, f.,./VW • •••• • •.•	 ‘. • •

Dispõe sobra a denominação do Clube da Comunidade Parque Dorotèia Alexander Stojan, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 106/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

Folha	 „,,_

39 - PL 401/2004 do Vereador ELISEU GABRIEL (PSB)

A Prefeitura do Município de São Paulo delega, às Coordenadorias de Educação de cada uma das PSSuri:::::cteRritu:P27:as.1%.)1, :3C)rpoder de
compra de uniformes e outros.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 90/07 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

40 - PL 683 /2007 , do Vereador FRANCISCO CHAGAS (PT)-

Dispõe sobre a criação do Hospital de Especialidades Médicas, no Distrito do lguatemy, Bairro de São -Matheus, no Município
de São Paulo, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°115/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

41 - PL 130 /2006 • do Vereador FRANCISCO CHAGAS (PT) /

Institui o Programa Cidade Colorida, destinado à todos os imóveis do Município de São Paulo, concede desconto no Imposto
Predial e Terrtorial Urbano, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 124/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

111, PL 490/2004 , do Vereador FRANCISCO CHAGAS (PT)

Altera a denominação da Praça São Lucas, denominando-a "Praça Padre Aldo Guiseppe Maschi", situada no Parque São Lucas,
Subprefeitura de Vila Prudente/Sapopemba.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 06/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

43 - PL 585/2007 , do Vereador FRANCISCO CHAGAS-(PT)

Dispõe sobre o Programa "Duas Rodas com Segurança", no âmbito do Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 110/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

44 - PL 691 /2007 do Vereador FRANCISCO CHAGAS (PT)

Dispõe sobre a criação do Hospital de Especialidades Médicas, no Bairro de Perus, Município de São Paulo, e dá outras
providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°116/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

- PL 239 /2004 do Vereador FRANCISCO ClIAGAS (PT)

Denomina Praça" Francisco Assis" logradouro público inominado, situado no Distrito do Jabaquara, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°27/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

46 - PL 131 /2004 . do Vereador FRANCISCO CHAGAS (PT)

Dispõe sobre .a adoção da doação de sangue como critério de classificação em concursos públicos municipais e dá outras
providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 80/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

47 - PL 36612008 do Vereador GOULART (PMDB)

Cria o Museu do Meio Ambiente em área remanescente de desapropriação a ser deTinida pelo Executivo, na orla da Represa
Guarapiranga, âmbito da Subprefeitura de Capela do Socorro, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 133/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE
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49 - PL 472/2001 , do Vereador GOULART (PMDB)	 Silvo do P. S. F. Ceruso
RF. 11.000

Dispõe sobre a autorização para os usuários dos serviços de água no Município de São Paulo instalarem equipamento
eliminador de ar na tubulação que antecede o hidrômetro.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 11/02 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

50 - PL 824/2003 , do Vereador GOULART (PMDB)

Dispõe sobre a alienação de áreas públicas municipais a clubes ou agremiações esportivas particulares, nas condições que
especifica, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°42/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

51 - PL 83/2008 do Vereador GOULART (PMDB)

Dispõe sobra a denominação do Clube da Comunidade Parque América Gelza Teixeira Santos Pinho, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 105/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

PL 82 /2008 . do Vereador GOULART (PMDB)

Dispõe sobra a denominação do Clube da Comunidade Ipazure Luiz Monteiro Guedes, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 107/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

53 - PL 477/2006 do Vereador GOULART (PMDB)

Institui, no âmbito do Município de São Paulo, a "Rádio Ônibus", a ser implantada em todos os veículos que integram o Sistema
Municipal de Transporte Coletivo de Passagerio por ônibus, e dá outras providências.]
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°43/07 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

54 - PL 279/2005 , do Vereador JOÃO ANTÔNIO (PT)

Dispõe sobre a criação do Distrito do Jardim Romano no Município de São Paulo, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 79/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

55 - PL 47 /2004 do Vereador JOÃO ANTÔNIO (PT) 	 7.

•	 Dá denominação ao logradouro inominado, localizado no Bairro do Jardim Nélia - Camargo Novo - Minn Paulista, no
Município de São Paulo. sendo que a Rua Inominada é continuação da. Rua Soares de Bulhões, próximo da Rua Domingos de
Martins Pacheco (altura do n°41) e da Rua Itajuibe, circundando o Conjunto Residencial Santa Tereza de Rua Sebastiana
Gomes Diniz.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°39/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

56 - PL 317/2004 , do Vereador JOÃO ANTÔNIO (PT)

Dá denominação ao logradouro público inominado localizado entre as Ruas Manuel Félix de Minas e Cachoeira Cairuguaçu no
bairro do Jardim Romano no Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 65/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

57 - PL	 65/2004 do Vereador JOÃO ANTÓNIO (PT)

Dispõe sobre a obrigatoriedade de todas as faculdades e universidades particulares e públicas do município de São Paulo
incentivarem atividades culturais e/ou esportivas no início de cada período letivo, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 03/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE
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Silvia do P. S. F. Caruso
RF. 11.00058 - PL 459/2002 do Vereador JOÃO ANTÔNIO (PT) 	 .7	 RF. 1

Institui a obrigatoriedade de reposição de todas as árvores retiradas na cidade de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 74/02 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

59 -PL 555/2004 , do Vereador JOÃO ANTÔNIO (PT) E RUBENS CALVO (PT)

Cria a Feira Anual de Exposições Carnavalescas, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 23/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

60 - PL 434/1997 , do Vereador JOOJI NATO (PMDB)

Dispõe sobre gratuidade de estacionamento na Zona Azul para deficientes fisicos.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 88/97 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

61 - PL 853/2007 , do Vereador JUSCELINO GADELHA (PSDB)

Dispõe sobre a obrigatoriedade de instalação de barreiras de proteção acústica, e dá outras providências.
• DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 138/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

62 - PL 698/2005 do Vereador JUSCELINO GADELHA (PSDB)

Dispõe sobre a obrigatoriedade das concessionárias de serviços telefônicos a disponibilizarem na Cidade de São Paulo medidor
de pulsos telefônicos.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°23/06 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

63 - PL 859 /2007 , da Vereadora MARA GABRILLI (PSDB)

Dispõe sobre o Programa Equilíbrio para crianças e adolescentes em situação de risco receberem diagnóstico e tratamento
psíquico-social para a sua reintegração familiar e social.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 139/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

64 - PL 277/2008 , do Vereador PAULO FIORILO (PT)

Dispõe sobre a tradução simultânea, para a Língua Brasileita de Sinais (LIBRAS), da publicidade oficial do Município de São

ik
Paulo em audiovisual, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 142/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

65 - PL 404/2008 . do Vereador PAULO FIORILO (PT)

Dispõe sobre o estímulo à contratação de profissionais formados nos programas de capacitação profissional mantidos pela
Prefeitura Municipal de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 143/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

66 - PL 404/2001 . do Vereador PAULO FRANGE (PTB)

Denomina " Dona Affonsina Megale" a continuação da Rua General Jardim localizada entre a Rua Dona Veridiana e a Rua
Sabará, bairro de Higienópolis - Consolação.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°81/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

67 - PL 466 /1999 do Vereador PAULO FRANGE (PTB)

Dispõe sobre a obrigatoriedade da instalação de detectores de metal em todas as vias de acesso ao interior de Casas de
Espetáculos e Diversões.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°82/01 CONTRA OS PARECERES DO MÉRITO

/".
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68 - PL 582 /1999 , do Vereador PAULO FRANGE (PTB)

Dispõe sobre criação do Programa de Valorização do Trabalhador de Limpeza Urbana.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 13/00 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

69 - PL 415 /2003 do Vereador PAULO FRANGE (PTB)

Obriga o Poder Executivo a criar a modalidade Táxi Verde, movido a gás metano, no município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 03/04 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

70 - PL 225/1998 do Vereador PAULO FRANGE (PTB)

Dispõe sobre a criação do Projeto de saúde Integral nas escolas municipais.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°116/98 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

71 - PL 410/1998 do Vereador PAULO FRANGE (PTB)

Dispõe sobre a criação aos doadores de sangue habituais em hemocentros Públicos do Município de São Paulo, de carteira com
• nome, para devida identificação, como também de seus respectivos dependentes legais, com finalidade de privilegiá-los nos

atendimetno médico hospitalar público do Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 169/98 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

72 - PL 636/1999 , do Vereador PAULO FRANGE (PTB)

Denomina Otavio de Almeida Ramos a Avenida Localizada entre a Av. Academia de São Paulo e Rua Agrolandia, sendo hoje
denominada Av. Canal de Tutóia, no Jd. Camargo, bairro Itaim Paulista.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 39/00 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

73 - PL 207/2003 do Vereador PAULO FRANGE (PTB)

Proíbe a utilização de aparelhos celulares, rádios comunicadores e afins no interior das agências e postos bancários instalados
no Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 9/04 CONTRA O PARECER DE ILEGALIDADE

74 - PL 224/1998 do Vereador PAULO FRANGE (PTB)

Dispõe sobre criação do "Projeto Saúde em Creches Municipais, Centros de Convivência e Centros de Juventude, e dá outras
providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 104/98 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

-PL	 63/1999 , do Vereador PAULO FRANGE (PTB)

Dispõe sobre a concessão de serviços funerários gratuitos as pessoas doadores de órgãos, em conformidade com a Lei 9.434 de
04/02/97, concomitantemente à Lei Municipal 11.083 de 06/09/91, aos Munícipes de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 112/99CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

76 - PL 465/1999 do Vereador PAULO FRANGE (PTB)

Dispõe sobre a obrigatoriedade da instalação de detectores de metal em todas as vias de acesso ao interior de lojas de
departamentos, shopping centers, li iper e supermercados.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°70/01 CONTRA OS PARECERES DE MÉRITO

77 - PL 214/2003 . do Vereador PAULO FRANGE (PTB)

Revoga em todos os termos o art. 26 da Lei n°13.476/2002. (Sobre ISS e habitações de interesse social.)
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 34/03 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE
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85 - PL 736/1995 , do Vereador WADIH MUTRAN (PP)

Obriga todas as fábricas, empresas ou indústrias que funcionam durante o horário noturno, localizadas em áreas residenciais, a
efetuarem a instalação de equipamentos anti-ruídos.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 13/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

78 - PL	 98 /1998 . do Vereador PAULO FRANGE (PTB)

Cria o Quadro de Instrumentadores Cirúrgicos nos Hospitais Municipais.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°44/98 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

79 - PL 478 /2007 do Vereador RICARDO TEIXEIRA (PSDB)

Proíbe as motocicletas de circular entre as faixas de rolamento no Município de São Paulo, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 101/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

80 - PL	 20/2008 do Vereador RICARDO TEIXEIRA (PSDB)

Dispõe acercado obrigatoriedade da instalação de equipamento de compactação de materiais recicláveis em local apropriado, no
Município de São Paulo, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 151/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

81 - PL 124/2008 do Vereador RICARDO TEIXEIRA (PSDB)

Olk Dispõe sobre a gratificação dos Membros e Coordenador das Juntas Administrativas de Recursos e Infração - JARI, que atuam
junto ao Departamento de Operação do Sistema Viário - DSV, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 109/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE
Aprovação mediante voto favorável da maioria absoluta dos membros da Câmara.

82 - PL 229/2004 , do Vereador TITA DIAS (PT) E BETO CUSTÓDIO (PT)

Institui o programa de Formação de Mediadores de Leitura.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 08/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

83 - PL 371 /1993 , do Vereador TONINHO PAIVA (PR)

Dispõe sobre a isenção de pagamento do Imposto Predial e Territorial Urbano- IPTU- incidente sobre o imóvel ocupado pela
Federação Paulista de Futebol de Salão.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 97/93 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

84 - PL 570/1994 do Vereador WADIH MUTRAN (PP)

40	 Obriga o Poder Executivo a conceder isenção de IPTU aos proprietários de imóveis localizados no Município de São Paulo
portadores do vírus HIV.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°59/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

86 - PL 501/1996 . do Vereador WADIH MUTRAN (PP)

Estabelece normas sobre a forma de indicação de todos os cargos de secretários do Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 143/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

87 - PL 410/1999 do Vereador WAD111 MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a permissão da participação dos pais de alunos na Administração Educacional nas creches e escolas de primeiro
grau no Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 130/99 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE
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93 - PL 127 /2001 . do Vereador WADIH MUTRAN (PP)/.1.IV• •	 • ••••'.•"''• '••••..•.“ • -- ---•-•-

Disciplina a distribuição de camisinhas, seringas e agulhas descartáveis no Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 18/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

Folha
  c.Proc. NT.- - - - -5-5.- - - -0-13 	i

88 - PL	 1412000 . do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)	 /r-	 Silvia do P. S. F. Caruso
RF. 11.000

Dispõe sobre a introdução de normas para distribuição de águas minerais de qualquer tipo ou gênero no Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 48/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

89 - PL 1012 /1995 do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a obrigatoriedade de todos os fabricantes e distribuidores de brinquedos, comercializados no Município de São
Paulo, a colocarem em suas embalagens selo de qualidade e segurança.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 22/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

90 - 1PL 122/2001 do Vereador WADIH MUTRAN (PP)

Dispõe sobre o limite máximo de alunos permitidos em sala de aula.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 29/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

91 - PL 124/2001 •do Vereador WADIH MUTRAN (PP)

01, Institui non-nas para concessão de direito ao descanso de 72 horas, referente à doação de sangue a todos os funcionários de
empresas particulares localizadas no Município de São Paulo, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°23/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

92 - PL 125/2001 do Vereador WADIF1 MIITRAN (PP)

Institui normas sobre a fabricação, comercialização e distribuição de distintivos de couro, não oficiais com insígnias de Policia
Federal , da Policia Militar de fiscais e de autoridades em geral no Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 17/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

94 - PL	 22 /1995 do Vereador WADIN MUTRAN (PP)

Torna obrigatório a todos os ônibus que efetuam o transporte coletivo no Município de São Paulo, a possuírem degraus no
limite máximo de 20 centímetros de altura.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 37/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

95 - PL	 79 /1995 do Vereador WADIH MUTRAN (PP)

Obriga o-Poder Executivo a conceder desconto de 1,5% do IPTU (Imposto Predial e Territorial Urbano) a todos os proprietários
de imóveis localizados no Município de São Paulo que plantarem árvores na parte da frente de suas residências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°31/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

96 - PL 192/1994 . do Vereador WADIH MILITRAN (PP)

Autoriza o Executivo Municipal a alterar a denominação de 02 (dois) logradouros no Distrito de Vila Maria.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 38/94 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

97 - PL	 21/1995 do Vereador WADIH NIUTRAN (PP)

Obriga o Executivo a conceder isenção do IPTU a todas as famílias que adotarem uma criança ou adolescente.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 18/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE
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Folha 33
Proc. r+-47—.7) 1:22Á

Silvia do P.

RF. 11.030
98 - PL 598/1994 . do Vereador WADIH MUTRAN (PP)

HÁ SIJESTITUTIVO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E LEG. PARTICIPATIVA_

- PL 542/1994 , do Vereador WADIH MUTRAN (PP)

105 - P1. 132	 , do Vereador WAD111 MUTRAN (PP).	 _

Acrescenta parágrafo único ao art. 2° da Lei n° 10.272 de 06/04/87.
(Guarda Civil Metropolitana, executar prestação de serviços de transporte em caso de greve.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°21/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

Torna obrigatória a colocação de selos informativos, incentivando o uso de preservativos em todas as fitas de vídeos cassetes do
gênero pornográfico, que são comercializadas no Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 16/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

99 - PL 36711996 . do Vereador \VADIEI MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a obrigatoriedade de gradear todas as bocas de lobo localizadas tio município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 97/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

100 - PL 644/1995 , do Vereador WAD1H 1v11.IT.RAN (PP)

Obriga o Poder Executivo a delegar competência para a Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação celebrar termo de
convênios ou contratos para terceirizar os Centros Educacionais e Esportivos da Prefeitura de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 107/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

101 - PL	 60/2001 , do Vereador WADIH NIUTRAN (PP)

Institui normas para o funcionamento de todos os tipos de estacionamentos, independentes do número de vagas, localizados no
Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°08/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

102 - PL 933/1995 do Vereador WADIH MUTRAN (PP)

Obriga a colocação de anúncios informativos que contenham número de telefone para reclamações em todos os ônibus que
efetuam o transporte coletivo no Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 135/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

103 - PL 342/1996 , do Vereador WADIH MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a construção e instalação de arcos que contenham slogan informativos nas proximidades das Escolas do
Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°41/97 CONTRA OS PARECERES DE MÉRITO

•

Obriga todas as emissoras de rádio e televisão, localizadas no Município de São Paulo, a executarem o Hino Nacional antes de
iniciarem suas programações e também ao término de suas transmissões.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 03/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

106 - PL 545/1994 do N'ereador WADIH MURAN (PP)

Torna obrigatório a todos os jornais do Município de São Paulo que imprimam em suas respectivas capas a letra do Hino
Nacional.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 15/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE
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Folha
Proc. NT"

108 - PL Al6 /1995 do Vereador WADIH MUTRAN (PP)_

.//

Obriga o Poder Executivo a delegar competência para a Secretaria Municipal de Educação celebrar termos de convênios ou
contratos para terceirizar o Ensino Fundamental e Pré-Escolar do Município.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 105/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

110 - PL 600/1994 , do Vereador WADIH 11111TRAN (PP)

• ••	 _	 •	 •	 •	 •Dispõe sobre a obrigatoriedade de realização de vistoria dos automóveis que circulam pelo Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 19/9-5 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

116 - PL 130 /2001 . do Vereador WAD111 kil iTRAN (PP)
n ••••J 	 •	 •	 •	 • -	 -	 -	 -	 •-	 •

Dispõe sobre a alteração de dispositivo da Lei n°4.563 de 27 de outubro de 1954.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 20/01CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

107- PL 414/1995 do Vereador WADIH MUTRAN (PP) Sílvia do P. S. F. barus°
RF. 11.000

Obriga a instalação e utilização de itens de segurança em todas as bicicletas que circulam em parques e vias públicas do
Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 60/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

109 - PL 206/2001 , do Vereador WADIN 11111TRAN (PP)

Dispõe sobre a obrigatoriedade da instalação de lixeiras suspensas em frente aos locais que especifica.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°49/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

111 - PL 438/1996 do Vereador WADIN MUTRAN (PP)

Disciplina o uso de bicicletas nas ruas, avenidas e parques de Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 155/96 CONTRA OS PARECERES DO MÉRITO

112 - PL 446 /1996 do N'ereador WADIH MIITRAN (PP)

Dá nova redação ao art. 1° da Lei n° 10.991 de 13 de julho de 1991.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DORECURSO N°07/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

113 - PL 697/1996 . do Vereador WADIFI MUTRAN (PP)

Disciplina a circulação de veículos de carga, de qualquer natureza, que utilizam propulsão humana, no centro do município de

ak São Paulo, nos dias úteis das 8h às 21h e aos sábados das 8h às 14h.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°28/00 CONTRA OS PARECERES DE MÉRITO

114 - PL 500/1996 , do Vereador WADIH MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a criação do cargo de Gerente da Cidade para ser implantado no Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO UNICAS DO RECURSO N° 131/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

115 - PL 592 1 1994 , do Vereador WADIH MlITRAN (PP)

Estabelece normas sobre o modo de instalação de escapamentos em ônibus e caminhões que circulam pelo Município de São
Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°21/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

•
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125 - PL	 77 /1999 do Vereador WADIFI MUTRAN (PP).	 „ , .„..	 •	 •
-----

Dispõe sobre a criação do sistema disk serviço, a ser implantado no Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 47/99CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

126 - PL 595/1996 do Vereador WADIH MUTRAN (PP)
---

Dispõe sobre a proibição da prestação de serviços que ofereçam empregos por via telefônica.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 169/96 CONTRA OS PARECERES DE MÉRITO

Folha
Proc. N°	 (3	 /t) ã •

117- PL 643/1995 do Vereador WADIH MUTRAN (PP) 	 Silvia do P. S. F. Ceruso
RF. 11.000

Dispõe sobre a venda de ingressos nos cinemas, cine-clubes, teatros , espetáculos musicais, circenses e eventos esportivos a
todos os Guardas Mirins portadores de carteira de identidade emitida pelo grupo de assistência ou entidade da qual fizer parte.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°110/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

118 - PL 400 /1996 , do Vereador WADIH MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a obrigatoriedade de realização anual de concursos públicos, no âmbito do Município de São Paulo, para
provimentos de cargos.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 100/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

119 - PL 640 /1995 do Vereador WADIH MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a isenção do pagamento de passagem de transportes coletivos aos Guardas Mirins, quando estes estiverem

devidamente fardados.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 104/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

PL 332/1996 , do Vereador WADIH MUTRAN (PP)

Disciplina a utilização de todas as calçadas do Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 132/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

121 - PL 1225 /1995 do Vereador WADIH MUTRAN (PP)

Obriga o Executivo a premiar com medalha e relógio de prata todos os funcionários públicos que atingirem a faixa de 25 anos
de efetivo exercício, completados diretamente junto a municipalidade, mediante integração legal do tempo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°27/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

122 - PL 367/1995 do Vereador WADIH MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a obrigatoriedade de instalação de tubo de cobre sanfonado para a condução de gás (GLP), utilizado em
restaurantes, bares, padarias, lanchonetes, pastelarias, pizzarias, hospitais, hotéis, fábricas, indústrias, empresas e todos os
similares que fazem uso de tal tipo de gás, localizados no Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 03/97 CONTRA OS PARECERES DO MÉRITO

alk3 - PL 1312/1995 do Vereador WADIFI MUTRAN (PP)

Obriga as fabricas de cigarros, situadas no Município de São Paulo, a construir e manter em pleno funcionamento hospitais
destinados a pacientes portadores de doenças causadas pelo tabagismo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°48/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

124 - PL	 18/1999 do Vereador WADIH IMITRAN (PP)
-----

Dispõe sobre a obrigatoriedade dos supermercados possuírem máquinas calculadoras nos carrinhos de compras.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°69/01 CONTRA OS PARECERES DO MÉRITO
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Folha	 3c
Pr9Ç' ts74-3-7-

127 - PL 147/1999 , do Vereador WADIH MUTRAN (PP) 	 ( StIvia do P. S. F. earuso
RF. 11.000

Disciplina e comercialização de cães ferozes no Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°81/99 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

128 - PL 80/1995 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Obriga o Poder Executivo a conceder descontos de 1% do 1PTU (Imposto Predial) para cada metro de jardim que for
construído pelos proprietários de imóveis localizados no Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°32/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

129 - PL 114/2001 do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Institui normas para as farmácias que exerçam plantão nos finais de semana e feriados.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°24/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

• —

130 - PL 572/1995 do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

da Dispõe sobre a criação e implantação de banheiros públicos dotados de salas de engraxates e de barbeiros nas praças públicas
TINF centrais do Município de São Paulo.

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 119/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

131 - PL	 61/1999 do Vereador WAD111 MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a criação da "Semana do Remédio Não Vencido"
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°37/99 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

132 - PL 1248/1995 do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a obrigatoriedade de construção de postos policiais nas praças públicas nos bairros do Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 23/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

133 - PL 112/2001 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

r--Define  a responsabilidade por acidentes envolvendo veículos de carga, que transportam produtos perigosos de qualquer
natureza.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°26/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE•
Dispõe sobre a obrigatoriedade de criação e instalação de salas de estudos nas regiões carentes do Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 116/97 CONTRA OS PARECERES DO MÉRITO

135 - PL 159/2001 . do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a substituição das janelas de emergência e currais utilizados nos ônibus que efetuam o transporte coletivo
municipal, por portas de emergência.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°22/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

136 - PL	 92/1998 , do Vereador WAD111 MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a revogação total dos alimentos aprovados pela Lei 7.878 de 30 de março de 1973, nos 22° e 36° Subdistritos -
Tucuruvi e Vila Maria. respectivamente.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 17/00 CONTRA OS PARECERES DO MÉRITO

PL 171 /1997 do Vereador WADIH MUTRAN (PP)134 - PL 171 /1997 do Vereador WADIH MUTRAN (PP)
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Folha  SI-- 
Proc. N°	 /	 2

137 - PR 23 /1995 do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)	 Silvia cio P. S.-Feruso
RF. 11.000

Dispõe sobre a obrigatoriedade da Câmara Municipal de São Paulo de renovar sua frota de automóveis a cada dois anos por
veículos dotados de quatro portas.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°24/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

138 - PL 289/2000 do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a obrigatoriedade de implantação de postos do juizado de menores nos Shoppings Center localizados o Município
de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 61/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

139 - PL 403 /2000 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Dá denominação à escola municipal infantil Vila Guilherme (Passa a denominar-se Escola Municipal de Educação Infantil Dr.
Miguel Vieira Ferreira).
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 38/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

PL 218/2001 do Vereador WAD1H MUTRAN (PP) •

Dispõe sobre a obrigatoriedade de curso superior de Educação Física para os instrutores das Academias de Artes Marciais.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°50/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

141 - PL 225/2001 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a proibição de colocação de símbolos específicos não usuais para identificação de banheiros públicos.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°51/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE •

142 - PL 531 /2004 , do Vereador WAD111 MUTRAN (PP)

Disciplina a entrada e saída dos usuários das agências bancárias e bancos 24 horas localizados no Município de São Paulo, e dá
outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 14/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

143 - PL 494/2005 •do N'ereador WAD114 MUTRAN (PP)

• Dispõe sobre a introdução do inciso VII, no artigo 2° da Lei 12.490 de 03 de outubro de1997, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 94/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

144 - PL 600/2005 , do Vereador W.AD1H All iTRAN (PP)

Dispõe sobre a determinação de normas de atendimento, de todos os planos de saúde que se encontram em funcionamento no
Município de São Paulo, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 98/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

145 - PL 684/1998 do Vereador WADIFI MUTRAN (PP)	 Á----

Dispõe sobre a alteração de denominação do logradouro público localizado na Rua Flor de Cera, no Bairro do Jd. Popular -
Cadlog 07189/7 , para Tenente Benedicto Freire Costa.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 12/99 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

146 - PL 935/1995 do Vereador WAD1H NR ITRAN (PP)

Disciplina o sistema de cobrança do IPTU- Imposto Predial e Territorial Urbano.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO DE ILEGALIDADE N°26/96 EM APENSO PL 387/96, DO
VEREADOR WADIH MUTRAN
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147 - PL 531/1994 , do Vereador WAD11-11141.1TRAN (PP)

Autoriza o Poder Executivo a realizar doações mensais, destinadas ao Hospital Santa CasaFPdc:reC)C:Mv:aiedDR:icFP:r1dSil.a.0Ed6e°S: rotiP5a°u1o.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 101/94 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

148 - PL 170/1994 . do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Torna obrigatório no Município de São Paulo a implantação de dispositivos sonoros nos faróis de pedestres.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 37/94 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

149 - PL 503/1998 do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Disciplina a venda de bilhetes de entrada de todos os shows e espetáculos realizados no Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°27/00 CONTRA OS PARECERES DO MÉRITO

150 - PL 505 /1998 . do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a implantação de normas de qualidade e segurança em todos os veículos que efetuem o transporte coletivo no
•Município de São Paulo.

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 64/00 CONTRA OS PARECERES DO MÉRITO

151 - PL 1330/1995 do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a revogação dos decretos de utilidade pública do Executivo, quando os bens públicos não tenham sido tomado
posse pelo beneficio ou este não utilizar o bem com a devida finalidade num lapso temporal de cinco anos.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 65/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

152 - PL 1337/1995 do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Obriga o Executivo a elaborar concurso público interno destinado exclusivamente a funcionários não concursados, de todas as
categorias e classes, que possuam mais de cinco anos, ininterruptos, de serviços prestados à Prefeitura.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°45/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

153 - PL 1416/1995 . do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Obriga o Executivo a realizar gratuitamente a esterilização de todos os cães e gatos do Município de São Paulo quando existir o
• desejo dos proprietários dos mencionados animais, para evitar a fertilidade.

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 72/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

154 - PL 1423/1995 do Vereador WADIN MUTRAN (PP) „..7"--

Dispõe sobre a proibição de comercialização de brinquedos que se utilizam de tintas a base de metais pesados como chumbo,
cádmio e bário, e também daqueles que contenham a substância D.O.P. (estalato di-octila).
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°49/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

155 - PL 1424/1995 do Vereador WADIN MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a implantação de uso obrigatório de crachá a todos os alunos da rede municipal de ensino.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 77/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

156 - PL 940/1995 do Vereador WADIH MUTRAN (PP)

Disciplina a venda de ruas que são utilizadas pelos munícipes, localizadas entre fábricas ou indústrias.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°25/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE
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157 - PL 541/1998 do Vereador WAD1H MUTRAN (PP) 	
Proc. N' 	 	 U25

S n iv4a do P. S. F. C).reso
Dispõe sobre a introdução de parágrafo único no art. 34 da Lei n° 10.315 de 30/04/87.	 RP. 11.000
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 11/99 CONTRA OS PARECERES DO MÉRITO

HÁ SUBSTITUTIVO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E LEG. PARTICIPATIVA

158 - PL 129/2001 do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a obrigatoriedade de colocação de cestos de lixo em todos os bairros do município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 19/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

159 - PL	 36 11996 do Vereador W4 flui 14111TRA 7 (PP)

Obriga todas as bancas de jornais, localizadas no município de São Paulo, a colocar cestos de lixo em suas imediações.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 64/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

160 - PL 128/2001 , do Vereador WAD1H MILITRAN (PP)

Disciplina a distribuição de camisinhas, no Município de São Paulo.
gr DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°25/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

161 - PL 59911994 do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Institui normas sobre o modo de instalação de pára-choques traseiros de caminhões que circulam pelo Município.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 09/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

162 - PL 839/1995 do Vereador WAD1H M11TRAN (PP)

Obriga as fiscalizações de bares, restaurantes e seus similares a possuírem fases de orientação antes da devida punição.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 15/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

163 - PL 877/1995 • do Vereador WADIF1 MUTRAN (PP)

Define a responsabilidade por acidente e danos causados por materiais ou objetos que caem das carrocerias dos caminhões.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 14/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

- PL 880/1995 , do Vereador WAD111 MUTRAN (PP)

Obriga o Executivo a renovar sua frota de automóveis a cada dois anos.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°16/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

165 - PL 742/1995 do Vereador WAD1H MIITRAN (PP)

Dispõe sobre a obrigatoriedade de reduzir o índice de nicotina dos cigarros comercializados no Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO W.12/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

166 - PL	 83 /1995 do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Acrescenta artigo 5°. parágrafo único e artigo 6° na Lei 11.614/94.
DISCUSSÃO É- VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°38/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

167 - PL	 83 /2001 , do Vereador WAD111 MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a alteração da denominação do Viaduto do Chá.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°60/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE
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Dispõe sobre a criação e instalação de quiosques no Município de São Paulo para comercialização de sucos de laranja, e dá
outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 72/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

a

168 - PL 355 /2005 do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

169 - PL	 62/1999 do Vereador WAD1H N1UTRAN (PP)

Dispõe sobre a obrigatoriedade de todas as clínicas de saúde particulares localizadas no Município de São Paulo a possuírem no
mínimo urna ambulância à disposição de seus usuários.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSOS° 33/99 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

170 - PL 108/2001 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Institui normas sobre as vagas de estacionamentos aos veículos de deficientes físicos.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°27/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

171 - PL 160 /2000 do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

• Dispõe sobre a obrigatoriedade dos supermercados possuírem caixas térmicas nos carrinhos de compras.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°34/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

172 - PL	 25 /1996 . do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Obriga o Executivo a colocar Placas que contenham frases informativas e educacionais nos aeroportos, rodoviárias e avenidas
de grande circulação do Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°42/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

•
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RF. 11.000

Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

Papel para informação, rubricado como folha n° 	

do processo n.°	 de 20	 	 	 (a) 	

Ao Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras
Sr. Supervisor,

Tendo em vista a aprovação do RPS 07-04/2009, em 07 de abril do corrente,
encaminho o presente para juntada ao projeto assinalado. e posterior envio à Douta
Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, nos termos do Art. 72
do Regimento Interno desta Casa.

13í'-ii o.
Ângelaillrdin-Andreoni
Secretár d Apoio Legislativo

SGP-2
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Ref. Projeto de Lei n° 83/08
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Efetuar pesquisa.
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Marcefia

Procuradora Legislativa
OAB/SP n° 111.393.

CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

Papel para informação, rubricado como folha n°	 L4 2  do processo
Q) r)) / Pe. 	 de '--)20  / Olf

RECEBIDO t\I.A	 ? •Ja, MUNICÃ-'L DE SÃO PAULO
SETOR Ca: PEG .:)U.	 *	 •C.ErOfoSlTURAS

cLcec

4-f2 (9'1"

Alessandra Labaki
Técnico Administrativo

RF 11.136

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000 www.camara.sp.gov.br
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RF. 11.2(17

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e no
site www.prefeitura.sp.qov.br/legislacão, a respeito do assunto foi localizado o seguinte:

- Lei n° 13.718/04, que dispõe sobre a organização dos Clubes Desportivos Municipais, e dá
outras providências.

1111	 _ Decreto n°46.425/05, que regulamenta a Lei n° 13.718/04.

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, para nova manifestação,
nos termos do art. 72 do Regimento Interno, conforme requerimento de fls. 22 aprovado em
07.04.09.

Seguem em anexo as normas acima mencionadas.

São Paulo, 12 de maio de 2009.

\a,\PateeçO,CUO
Marcella Falbo Glacagr-

Procuradora Supervisora do Setor de Pesq. e Análise Prévia
OAB/SP 111.393

Palácio Anchieta - Viaduto a3Cerei, 100 Slo Paulo - P CEP01319-900 fone (11) 6824-4000 www.carnara.w.gov.br



LEI N o 13.718, DE 8 DE JANEIRO DE 2004	 Fe"" • "—
(Projeto de Lei n o 679/02, do Vereador Cláudio Fonseca - PC do B)

Dispõe sobre a organização dos Clubes Desportivos Municipais, e dá outras
providências.
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 2 de dezembro
de 2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1 0 - Os Clubes Desportivos Municipais passam a ser denominados "Clubes da
Comunidade", com o objetivo de desenvolver, no âmbito do Município de São Paulo, o
"Programa Municipal de Desenvolvimento do Esporte Comunitário".
Art. 20 - O programa de que trata o artigo 1 0 será desenvolvido em parceria com
entidades comunitárias que promovam, predominantemente, atividades no campo
esportivo, recreativo e de lazer que, em número mínimo de 2 (duas) entidades,
juridicamente constituídas, formarão a Diretoria Gestora e o Conselho Fiscal do Clube
da Comunidade, regularmente eleitos.
Parágrafo único - Como pessoa jurídica de direito privado, o Clube da Comunidade
deverá assumir a forma de sociedade civil, sem fins lucrativos, ficando sua existência
legal condicionada ao registro dos atos constitutivos no órgão de Registro Civil
competente.
Art. 30 - Para o desenvolvimento do Programa, de que trata o artigo 1 0, e instalação
do Clube da Comunidade, a Administração Municipal permitirá o uso de área municipal,
após avaliação e anuência pela respectiva Subprefeitura.
Art. 40 - Somente aos Clubes da Comunidade, organizados na forma do artigo 2 0 desta
lei e cadastrados nas Subprefeituras poderão ser deferidos quaisquerdos seguintes
benefícios:
I - utilização de bens imóveis do patrimônio municipal para os fins previstos no artigo
1 0 desta lei;
II - orientação técnica intensiva do Executivo Municipal, para seus programas;
III - participação do Executivo Municipal no custo do investimento necessário à
implantação de projetos aprovados de infra-estrutura, benfeitorias e equipamentos
para as áreas municipais a serem por eles utilizadas.
Art. 50 - Cada Clube da Comunidade deverá ser projetado com a estrutura mínima de:
um equipamento esportivo, um vestiário e sanitário masculino, um vestiário e sanitário
feminino, uma área coberta para atividades socioculturais, uma área de recreação
infantil, e estar devidamente cercado.
Parágrafo único - Somente os atuais Clubes Desportivos Municipais e Equipamentos
Esportivos em Sistema de Rodízio que não comportam ampliação ficam desobrigados
do atendimento ao disposto no "caput".
Art. 60 - As Subprefeituras, por meio de suas Coordenadorias Sociais e/ou Supervisões
de Esportes deverão ter acesso pleno a toda documentação, gestão e ação dos Clubes
da Comunidade.
Art. 70 - O Executivo Municipal promoverá fóruns esportivos e cursos de preparação
administrativa para os dirigentes dos Clubes da Comunidade, com o objetivo de
capacitá-los em gestão de equipamentos públicos e para a articulação e integração das
diversas modalidades esportivas praticadas nesses equipamentos.
Art. 80 - O Executivo Municipal poderá, a seu critério, repassar mensalmente ao Clube
da Comunidade, para fins de custeio de sua manutenção, a importância
correspondente ao menor padrão de vencimentos do funcionalismo - QPA 1A, ou à
referência que vier a substituí-lo.
Art. 9 0 - Será permitido aos Clubes da Comunidade firmar parcerias com terceiros para
exploração de publicidade, observada a legislação vigente, mediante aprovação prévia
das respectivas Subprefeituras.
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Art. 10 - Quando do recebimento de recursos públicos, ou decorrentes de parcerias,
fica a Diretoria Gestora do Clube da Comunidade obrigada a expor publicamente os
valores e condições de recebimento, identificando a utilização dos recursos.
Art. 11 - Toda e qualquer edificação e benfeitoria realizadas na área municipal restarão
sempre incorporadas ao patrimônio público municipal.
Art. 12 - Os Clubes da Comunidade ficarão obrigados a atender às requisições do
Executivo Municipal, previamente comunicadas, quanto à utilização do imóvel, de
forma a permitir o máximo aproveitamento do local e de sua capacidade de
atendimento, observada a prioridade para as escolas públicas de ensino básico.
Art. 13 - Os atuais Clubes Desportivos Municipais e Equipamentos Esportivos em
Sistema de Rodízio terão o prazo de 1 (um) ano, a partir da data de publicação desta
lei, para sua regularização junto às respectivas Subprefeituras.
Art. 14 - O descumprimento total ou parcial desta lei poderá acarretar em:
I - intervenção pelo Poder Executivo Municipal;
II - perda automática dos benefícios concedidos;
III - destituição da Diretoria Gestora e do Conselho Fiscal;
IV - desativação do Clube da Comunidade e reintegração da área pela Municipalidade.
Art. 15 - As despesas com esta lei correrão por conta das dotações orçamentárias
próprias, suplementadas se necessário.
Art. 16 - O Executivo Municipal regulamentará o disposto nesta lei, no prazo de 60
(sessenta) dias de sua promulgação.
Art. 17 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 8 de janeiro de 2004, 450 0 da
fundação de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento
Econômico
JÚLIO CÉSAR MONZU FILGUEIRA, Secretário Municipal de Esportes, Lazer e Recreação
- Substituto
CARLOS ALBERTO ROLIM ZARATTINI, Secretário Municipal das Subprefeituras
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 8 de janeiro de 2004.
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal
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DECRETO N o 46.425, DE 4 DE OUTUBRO DE 2005
Regulamenta a Lei n o 13.718, de 8 de janeiro de 2004, que dispõe sobre a organização
dos Clubes da Comunidade.
JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são
conferidas por lei,
DECRETA:
Capítulo I
Do Objetivo
Art. 1 0 . Constitui objetivo dos Clubes da Comunidade a implementação, no âmbito do
Município de São Paulo, do Programa Municipal de Desenvolvimento do Esporte
Comunitário, que compreende, nos termos do artigo 235 da Lei Orgânica do Município,
o desenvolvimento das atividades comunitárias no campo desportivo, da recreação e
do lazer, em áreas de propriedade municipal.
Capítulo II
Da Constituição da Pessoa Jurídica
Art. 20 . Os Clubes da Comunidade são pessoas jurídicas de direito privado, legalmente
constituídas sob a forma de associação de pessoas para fins não econômicos, nos
termos dos artigos 53 a 61 da Lei Federal n o 10.406, de 10 de janeiro de 2002, com
existência legal condicionada ao registro dos atos constitutivos no Cartório de Registro
Civil competente.
§ 1 0 . A associação deverá ter em seu quadro, como associadas, pelo menos duas
entidades comunitárias que promovam, predominantemente, atividades no campo
esportivo, recreativo e de lazer, juridicamente constituídas, cujos membros comporão
a Diretoria Gestora e o Conselho Fiscal do Clube da Comunidade, regularmente eleitos
na forma estabelecida neste decreto.
§ 20 . As entidades interessadas em integrar ou que integrem Clubes da Comunidade
deverão se cadastrar na Subprefeitura competente, que constituirá banco de dados em
conjunto com a Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação.
Capítulo III
Da Implementação
Art 3 0 . Para o desenvolvimento do Programa Municipal de Desenvolvimento do Esporte
Comunitário, a Administração permitirá o uso de área municipal, após avaliação e
anuência pela respectiva Subprefeitura, consoante o disposto nos artigos 9 0 , inciso
XXVI, da Lei n o 13.399, de 1 0 de agosto de 2002, e 3 0 da Lei n o 13.718, de 2004.
Parágrafo único. Na implementação do disposto neste artigo, deverão também ser
respeitadas as demais competências previstas na legislação em vigor, inclusive as da
Comissão do Patrimônio Imobiliário do Município, bem como observados os
procedimentos previstos no capítulo VIII deste decreto.
Art. 40 . Aos Clubes da Comunidade regularmente constituídos poderão ser deferidos
quaisquer dos seguintes benefícios:
I - utilização de bens imóveis do patrimônio municipal para os fins previstos na Lei no
13.718, de 2004, e neste decreto;
II - orientação técnica da Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação, por
meio de seus técnicos e difusores esportivos, para seus programas;
III - participação do Executivo no custo do investimento necessário à implantação de
projetos aprovados de infra-estrutura, benfeitorias e equipamentos para as áreas
municipais a serem utilizadas.
Capítulo IV
Das Instalações Mínimas Necessárias
Art. 50 • Cada Clube da Comunidade deverá contar com a seguinte estrutura mínima:
I - um equipamento esportivo;
II - um vestiário e sanitário masculino;
III - um vestiário e sanitário feminino;
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IV - uma área coberta para atividades sócio-culturais;
3 - uma área de recreação infantil;
VI - estar devidamente cercado.
Parágrafo único. Somente os atuais Clubes Desportivos Municipais e Equipamentos
Esportivos em sistema de rodízio que não comportem ampliação ficarão desobrigados
do atendimento ao disposto no "caput" deste artigo.
Capítulo V
Das Atribuições das Subprefeituras
Art. 60 . Além da anuência do Subprefeito quanto à cessão da área pública solicitada
pela pessoa jurídica, compete à Subprefeitura, por meio da Supervisão de Esportes e
Lazer, da Coordenadoria de Ação Social e Desenvolvimento, exercer a fiscalização dos
Clubes da Comunidade quanto ao atendimento do disposto na legislação pertinente, no
estatuto e no termo de permissão de uso, com acesso pleno a toda sua documentação,
gestão e ações.
Parágrafo único. No exercício da fiscalização, a Supervisão de Esportes e Lazer terá
acesso aos seguintes documentos mantidos obrigatoriamente pelos Clubes da
Comunidade:
I - ata de fundação e estatuto devidamente registrados;
II - ata da última eleição da diretoria gestora devidamente registrada;
III - prestação de contas dos últimos dois anos;
IV - contratos firmados com terceiros, incluindo os de exploração de publicidade, de
serviços de alimentação e de segurança na área dos Clubes da Comunidade;
3 - balancetes trimestrais, nos quais serão especificados os valores revertidos a
qualquer título e a sua utilização, que deverão permanecer disponíveis na sede do
Clube para análise de qualquer associado que o solicitar;
VI - comprovantes de pagamento das contas de fornecimento de água e energia
elétrica, bem assim da taxa de lixo e demais encargos incidentes.
Art. 7 0 . A Subprefeitura competente indicará servidor para desempenhar, como Agente
Fiscalizador de Clube da Comunidade, as seguintes atribuições:
I - supervisionar a eleição e posse da Diretoria Gestora durante a Assembléia Geral;
II - supervisionar o atendimento das obrigações do Clube da Comunidade perante a
Subprefeitura, bem como a atualização do cadastro das entidades no banco de dados
conjunto e a validade dos mandatos das Diretorias Gestoras;
III - participar de todas as Assembléias Gerais do Clube da Comunidade;
IV - verificar, regularmente, os assentamentos dos livros de registros de atas,
associados e contabilidade;
3 - verificar relatório com os valores das receitas auferidas pelo Clube da Comunidade;
VI - vistoriar com regularidade as dependências dos Clubes da Comunidade e relatar
as modificações que tenham ocorrido e o estado de conservação do próprio municipal;
VII - manter atualizadas as informações constantes no banco de dados conjunto a que
se refere o § 20 do artigo 20 deste decreto.
Capítulo VI
Das Atribuições das Secretarias
Art. 80 . Compete ao Departamento de Unidades Esportivas Autônomas - DUEAT, da
Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação:
I - orientar e controlar a implementação dos programas, atividades e políticas
esportivas do Município nos Clubes da Comunidade;
II - pesquisar, orientar, apoiar e coordenar o desenvolvimento das atividades dos
Clubes da Comunidade, de maneira a proporcionar o maior aproveitamento possível do
espaço, inclusive promovendo a articulação com outras Secretarias, como a de
Educação, a de Assistência e Desenvolvimento Social e a de Participação e Parceria,
para integração e fomento à utilização, por meio da requisição prevista no artigo 12 da
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Lei n o 13.718, de 2004, dos espaços dos Clubes em atividades relacionadas àquelas
Pastas e que guardem relação com o esporte, o lazer e a recreação.
III - estabelecer contato com a sociedade civil para fomentar parcerias e maior
participação nas atividades desenvolvidas pelos Clubes da Comunidade;
IV - divulgar a cada bimestre, por meio do Diário Oficial da Cidade, as realizações,
competições e demais atividades desenvolvidas pelos Clubes da Comunidade;
V - assessorar a Diretoria Gestora do Clube da Comunidade na programação das
atividades esportivas e comunitárias, mediante articulação com entidades da sociedade
civil e demais Secretarias e Órgãos interessados.
Parágrafo único. A Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação indicará
servidor como Agente Esportivo, ao qual incumbirá coordenar os assuntos de natureza
esportiva perante os Clubes da Comunidade.
Art. 90 . O Executivo Municipal, por intermédio da Secretaria Municipal de Esportes,
Lazer e Recreação, promoverá fóruns esportivos e cursos de preparação administrativa
para os dirigentes dos Clubes da Comunidade, com o objetivo de capacitá-los em
gestão de equipamentos públicos e para a articulação e integração das diversas
modalidades esportivas praticadas.
Art. 10. Caberá à Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras coordenar e
capacitar os servidores indicados pelas Subprefeituras para o exercício da função de
Agente Fiscalizador, a fim de proporcionar a uniformização dos conhecimentos,
procedimentos e formulários a serem adotados pelas Subprefeituras.
Parágrafo único. A fiscalização, no que se refere ao uso e ocupação do solo e à
publicidade, permanecerá sob a incumbência da Secretaria Municipal de Coordenação
das Subprefeituras e exercida pelos Agentes Vistores da Coordenadoria de
Planejamento e Desenvolvimento Urbano da Subprefeitura, devendo a Supervisão de
Esportes e Lazer comunicar àquela Coordenadoria qualquer irregularidade constatada,
para que sejam adotadas as medidas que se fizerem necessárias.
Capítulo VII
Das Atribuições da Comissão do Patrimônio
Imobiliário do Município - CMPT
Art. 11. No processo de instituição e demais decisões envolvendo os Clubes da
Comunidade, serão respeitadas as competências da Comissão do Patrimônio
Imobiliário do Município - CMPT, previstas no artigo 3 0 do Decreto n o 45.952, de 3 de
junho de 2005, especialmente as seguintes:
I - recomendar ao Prefeito, no que diz respeito aos imóveis da Administração direta e
das entidades da Administração indireta, as decisões que lhe são privativas, referentes
a compras, alienações onerosas ou gratuitas, permutas, cessões de qualquer natureza,
destinações e transferências de administração, sem prejuízo da autorização legislativa;
II - definir diretrizes para as autorizações e cessões de uso de bens municipais,
observadas as disposições do Plano Diretor do Município e a legislação federal em
vigor;
III - avaliar, na hipótese de ocupação irregular, a possibilidade de adoção de medidas
saneadoras ou, se impossível, de providências necessárias à retomada da área,
encaminhando-as à Procuradoria Geral do Município, para análise e prosseguimento.

Capítulo VIII
Dos Procedimentos
Art. 12. Para a análise do projeto de criação do Clube da Comunidade, as entidades
interessadas, no mínimo duas, deverão apresentar à Subprefeitura competente
requerimento conjunto, do qual constarão as seguintes indicações e documentos:
1 - indicação da área municipal em que se pretende instalar o Clube da Comunidade;
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II - indicação das entidades que formarão o Clube da Comunidade, acompanhada de
cópia dos atos constitutivos e solicitação de cadastramento no banco de dados
conjunto previsto no § 20 do artigo 2 0 deste decreto;
III - discriminação das atividades a serem desenvolvidas pelo Clube;
IV - croquis das instalações a serem construídas, com observância das normas
edilícias, de uso e ocupação do solo e das disposições constantes do artigo 5 0 da Lei no
13.718, de 2004;
V - projeto detalhado de instalação de identificação visual do Clube da Comunidade;
VI - demais elementos convenientes à análise do pedido.
Art. 13. Uma vez autuado, o processo deverá tramitar na seguinte ordem:
I - Subprefeitura competente, para verificação da titularidade da área, da existência de
outro pedido para a mesma área e opinião preliminar quanto ao projeto e à
conveniência e oportunidade da cessão da área pública;
II - Departamento Patrimonial, da Secretaria Municipal dos Negócios Jurídicos, para
instrução com plantas, documentos comprobatórios da propriedade e outros dados
relevantes sobre a área;
III - Secretaria Municipal de Planejamento, para análise da demanda do equipamento
na região do entorno e destinação prioritária;
IV - Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação, para caracterização da área e
das entidades, bem como manifestação quanto ao projeto e adaptação do novo Clube
da Comunidade e de suas atividades ao Programa Municipal de Desenvolvimento do
Esporte Comunitário e Políticas Públicas;
V - Comissão do Patrimônio Imobiliário do Município - CMPT, para recomendação ao
Prefeito da decisão referente à permissão de uso da área municipal;
VI - Gabinete do Prefeito, para despacho decisório quanto à permissão de uso;
VII - Departamento Patrimonial, para a lavratura do termo de permissão de uso e
anotações.
Capítulo IX
Dos Direitos e Obrigações do Clube da Comunidade
como Pessoa Jurídica
Seção I
Das Disposições Estatutárias e das Eleições
Art. 14. O estatuto da associação será elaborado na conformidade do artigo 54 da Lei
Federal n o 10.406, de 2002, observada a regulamentação mínima estabelecida na Lei
n o 13.718, de 2004, e neste decreto.
Art. 15. O mandato dos membros da Diretoria Gestora e do Conselho Fiscal será de, no
máximo, dois anos, com possibilidade de uma reeleição, por idêntico período.
Art. 16. Para a eleição dos membros da Diretoria Gestora e do Conselho Fiscal, serão
convocadas assembléias gerais com esse objetivo, afixando-se edital nas dependências
do Clube da Comunidade com, no mínimo, trinta dias de antecedência do pleito.
§ 10 . Além da providência referida no "caput", deverá o Clube comunicar o fato à
respectiva Subprefeitura, para fins de publicação do edital no Diário Oficial da Cidade,
com, no mínimo, dez dias de antecedência do pleito.
§ 20 . A omissão da Diretoria Gestora em convocar a Assembléia Geral e comunicar a
Subprefeitura para fins de publicação do edital do pleito ensejará sua destituição e
intervenção pelo Poder Executivo Municipal, que providenciará nova eleição, nos
termos do artigo 14 da Lei 13.718, de 2004, e das disposições deste decreto.
Art. 17. As chapas que concorrerem às eleições deverão ser compostas de Diretoria
Gestora constituída de, no mínimo, Presidente, Vice-Presidente, 1 0 Tesoureiro e 20
Tesoureiro, e de Conselho Fiscal, constituído de, no mínimo, cinco membros.
Art. 18. Ao final de cada mandato, a Diretoria Gestora deverá prestar contas, por meio
de balanço patrimonial, cuja cópia será entregue à nova Diretoria Gestora e também
ao Agente Fiscalizador indicado pela Subprefeitura da circunscrição territorial.



.•

§ 1 0 . As contas apresentadas deverão ser submetidas à aprovação do Conselho Fiscal
e de Agente Fiscalizador, pelo menos cinco dias antes da eleição da nova Diretoria
Gestora.
§ 2 0 . A não aprovação das contas pelo Conselho Fiscal ou Agente Fiscalizador, em
razão da constatação de irregularidades na aplicação dos recursos administrados ou do
descumprimento das disposições legais ou estatutárias, ensejará a inelegibilidade dos
responsáveis por dez anos, contados do fim do mandato, vedada a continuidade do
mandato no caso de reeleição.
Seção II
Da Utilização dos Equipamentos e Demais Disposições
Art. 19. O imóvel no qual seja instalado o Clube da Comunidade deverá ser utilizado
exclusivamente para programas e atividades que não descaracterizem a finalidade do
Clube e dos programas coordenados pela Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e
Recreação.
§ 1 0 . Ficam os Clubes da Comunidade obrigados a atender às requisições do Executivo
Municipal, previamente comunicadas por meio do Agente Esportivo indicado pela
Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação, para utilização do imóvel, de
forma a permitir o máximo aproveitamento do local e de sua capacidade de
atendimento, observada a prioridade para as escolas públicas de ensino básico.
§ 20 . O Clube da Comunidade não será obrigado a participar dos custos e dos serviços
relativos a esses programas ou eventos.
§ 3 0 . Para a realização do programa ou atividade, o órgão solicitante especificará a
data e o período de duração com seus respectivos horários, compatibilizando-os com
as atividades do Clube.
§ 40 . Os programas ou atividades com duração superior a 15 (quinze) dias, desde que
não sejam de iniciativa da Secretaria de Esportes, Lazer e Recreação ou da
Subprefeitura, deverão ser submetidos à aprovação da Secretaria de Esportes Lazer e
Recreação, ouvido o Agente Esportivo desta última, para verificação da compatibilidade
com as atividades do Clube da Comunidade.
Art. 20. Poderá também ser estabelecido o sistema de rodízio mencionado no artigo 5o
da Lei n o 13.718, de 2004, pelo qual, com vistas à participação da comunidade local,
poderão ser celebrados, com anuência do Agente Esportivo, termos de cooperação com
entidades interessadas, para utilização do equipamento em sistema de revezamento,
sem qualquer cunho de cessão e conforme programação previamente estabelecida.
Art. 21. São deveres dos Clubes da Comunidade:
I - observar as condições impostas pelo Poder Público Municipal no Termo de
Permissão de Uso - TPU;
II - utilizar o imóvel municipal apenas para as atividades englobadas no campo do
esporte, lazer e recreação.
III - manter, guardar e vigiar as instalações e o imóvel municipal no período da
ocupação;
IV - preservar e conservar em perfeitas condições de uso e funcionamento, inclusive
com reposições necessárias, as instalações, benfeitorias e equipamentos do Clube da
Comunidade;
V - responsabilizar-se pela totalidade das despesas de operação e manutenção
decorrentes do uso;
VI - obedecer as determinações da Subprefeitura e da Secretaria Municipal de
Esportes, Lazer e Recreação, sobretudo no que se refere à implantação de programas
específicos e atividades esportivas, de lazer e recreação, facilitando e incentivando o
acesso e a participação da população local;
VII - elaborar o Estatuto e o Regimento Interno do Clube da Comunidade.
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Art. 22. O Clube da Comunidade poderá contar com uma zeladoria, a ser exercida por
pessoa admitida pela Diretoria Gestora mediante contrato de trabalho com registro em
carteira profissional.
Art. 23. É permitida a entrada da população nas dependências do Clube da
Comunidade, podendo ser estabelecido o controle de entrada e saída com identificação
dos não associados e regulamentada sua permanência em áreas utilizadas durante o
desenvolvimento de atividades específicas do Clube, sempre respeitado o livre acesso
às áreas comuns.
Art. 24. O Clube da Comunidade poderá contratar com terceiros a exploração dos
serviços de alimentação e segurança necessários ao atendimento da infraestrutura
local, devendo fornecer cópia dos contratos ao Agente Fiscalizador indicado pela
Subprefeitura.
Parágrafo único. Caso os serviços de alimentação sejam explorados diretamente pelo
Clube da Comunidade, deverá ser apresentada prestação de contas em separado, com
resultado lançado no balancete.
Art. 25. Aos Clubes da Comunidade fica facultado o estabelecimento de parcerias ou
outros instrumentos legais para implantação ou reforma de equipamentos,
desenvolvimento de projetos e programas, realização de eventos esportivos, bem
assim divulgação e veiculação de propaganda, desde que estabelecidos por contrato e
observados os parâmetros fixados pela legislação vigente e demais disposições deste
decreto, com anuência da Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação e
comunicação à Subprefeitura.
Art. 26. A renda e recursos de qualquer natureza auferidos pelos Clubes da
Comunidade devem ser aplicados integralmente no custeio e benefício de suas
atividades e instalações.
Art. 27. Os Clubes da Comunidade deverão funcionar diariamente, nos horários
definidos no seu regimento interno, podendo ser fechados um dia da semana para
limpeza e manutenção geral.
Art. 28. Deverão ser afixadas, em local visível, as seguintes informações:
I - nome do Clube da Comunidade;
II - entidades responsáveis e Diretoria Gestora;
III - o telefone para reclamações;
IV - horário de funcionamento;
V - horário das atividades programadas e responsáveis;
VI - valores eventualmente cobrados;
VII - demais informações julgadas importantes.
Capítulo X
Dos Direitos e Obrigações dos Associados
Art 29. Será garantido a todo associado, maior de dezesseis anos, o direito de voto em
Assembléia.
Art. 30. Mediante pedido de inscrição, será fornecida carteira de associado, com o
devido registro, que servirá para o ingresso no Clube da Comunidade.
Art. 31. São obrigações dos associados e demais freqüentadores:
I - zelar pela boa conservação das instalações e equipamentos existentes no Clube da
Comunidade;
II - respeitar as regras estabelecidas pelo Estatuto do Clube.
Capítulo XI
Da Exploração de Publicidade
Art. 32. É permitido aos Clubes da Comunidade desde que haja previsão expressa no
termo de permissão de uso e autorização prévia do Subprefeito, o estabelecimento de
contratos para exploração de publicidade nas dependências do Clube, observados os
termos da Lei n o 13.525, de 2003, especialmente quanto ao licenciamento do anúncio
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publicitário pelo órgão competente e as restrições específicas estabelecidas neste
decreto.
Art. 33. É proibida a veiculação de publicidade que transmita mensagens ou
propaganda relativas à política, cigarros e bebidas alcoólicas.
Art. 34. Toda renda auferida com publicidade deve ser revertida em benefício do Clube
da Comunidade e deverá constar de maneira detalhada da prestação de contas e
balanço do Clube.
Capítulo XII
Das Sanções
Art. 35. O descumprimento total ou parcial da Lei n o 13.718, de 2004, ou da
regulamentação estabelecida por este poderá acarretar:
I - a intervenção do Poder Executivo;
II - a perda automática dos benefícios concedidos;
III - a destituição da Diretoria Gestora e do Conselho Fiscal;

IV - a desativação do Clube da Comunidade e reintegração da área pela
Municipalidade, após revogação do termo de permissão de uso.
§ 10 . Caberá ao Subprefeito, mediante recomendação da Supervisão de Esportes e
Lazer, da Coordenadoria de Ação Social, a aplicação das penalidades previstas nos
incisos I, II e III deste artigo, após manifestação da Secretaria Municipal de Esportes,
Lazer e Recreação.
§ 20 . A aplicação da sanção estabelecida pelo inciso IV deste artigo deverá ser decidida
pelo Prefeito, após analise pela Comissão do Patrimônio Imobiliário do Município -
CMPT, nos termos do inciso XV do artigo 3 0 do Decreto n o 45.952, de 2005, após
recomendação da Subprefeitura e parecer da Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e
Recreação.
Capítulo XIII

Das Disposições Transitórias
Art. 36. Os Clubes da Comunidade ou os Clubes Desportivos Municipais instituídos
anteriormente à vigência da nova legislação deverão se adaptar às disposições da Lei
n o 13.718, de 2004, e deste decreto, no prazo de um ano, sob pena de aplicação das
sanções previstas no artigo 35.
Parágrafo único. No mesmo prazo, deverá ser promovida a adequação do estatuto
social à nova disciplina legal, com a adoção obrigatória do modelo de associação
previsto no artigo 53 e seguintes da Lei Federal n o 10.406, de 2002.
Art. 37. As permissões de área pública concedidas anteriormente à edição da Lei no
13.718, de 2004, para fins desportivos, a entidades não constituídas em Clubes
Desportivos Municipais deverão ser revistas quanto ao critério de conveniência e
oportunidade, com vistas ao atendimento do interesse público, buscando-se, na
hipótese de parecer favorável, sua conversão em Clubes da Comunidade, nos termos
da legislação vigente.
Art. 38. Será feito levantamento dos clubes em situação jurídica irregular,
providenciando-se, caso atendam o interesse público, a outorga de permissão de uso e
lavratura do respectivo termo, respeitada a competência da Comissão do Patrimônio
Imobiliário do Município - CMPT.
§ 1 0 . Nos casos de ocupação irregular, o processo deverá ser remetido à Comissão do
Patrimônio Imobiliário do Município, que, com fundamento no artigo 3 0 , inciso XV, do
Decreto n o 45.952, de 2005, avaliará a possibilidade de adoção de medidas
saneadoras.
§ 20 . Não sendo possível a adoção de medidas saneadoras, conforme previsto no § 10
deste artigo, o processo será encaminhado à Procuradoria Geral do Município, para a
retomada da área.
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Art. 39. As Subprefeituras, no âmbito de seus respectivos limites territoriais, zelarão
pelo cumprimento do disposto nos artigos 36 e 37, bem como efetuarão o
levantamento previsto no artigo 38, emitindo parecer prévio quanto às sanções
cabíveis, priorizando as ações que possam sanar as falhas, com recomendação, em
último caso, de desativação do clube.
Art. 40. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogados o Decreto
n o 26.137, de 13 de junho de 1988, e a Portaria n o 21/SEME-G/99, publicada no Diário
Oficial do Município de 23 de abril de 1999.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 4 de outubro de 2005, 452 0 da
fundação de São Paulo.
JOSÉ SERRA, PREFEITO
WALTER MEYER FELDMAN, Secretário Municipal de Coordenação das Subprefeituras
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 4 de outubro de 2005.
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal
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Sala das Sessões, em maio de 2009.
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